
INTRODUÇÃO 
 
A partir de hoje será abordado o tema “O Valor da Reparação Moral”, 
demonstrando, com a colação de farta jurisprudência, os valores e critérios 
prevalentemente adotados pelo Superior Tribunal de Justiça sobre os mais 
frequentes casos, com sua equivalência em salários mínimos para manter a 
atualidade das cifras encontradas. 
 
Esta apresentação tem por base a obra “O Valor da Reparação Moral”, escrita 
por Mirna Cianci (De Plácido Editora, 5ª ed. 2.020), sendo resultado de uma pesquisa 
estatística efetuada em aproximadamente 5.000 acórdãos do STJ, onde foram 
constatados os casos mais frequentes, as faixas de valores concedidos a cada caso 
(mínimo e máximo) com frequência estatística e as causas de aumento e 
diminuição, que justifiquem a eleição dos valores em cada faixa, portanto, não se 
trata de um resultado aleatório, mas sim, levando em conta a posição prevalente 
na Corte. 
 
A partir do momento em que o STJ atraiu para si o reexame dos valores que 
considerasse ínfimos ou exagerados, acabou por revelar, de modo intrínseco, a 
eleição por uma base que viabilize essa comparação, o que foi constatado por esse 
estudo. 
 
A mesma obra gerou um Projeto de Lei (o PLS 334/08) que chegou a obter 
relatório favorável do Senador Alvaro Dias, mas que não logrou aprovação final, 
pois há forte pressão para que se mantenha a reparação moral como uma 
verdadeira loteria. Esse Projeto sugere como critérios da avaliação da reparação, 
ressalvada a possibilidade de reposição natural e tempestiva,  seja considerado:  
o bem jurídico ofendido; a posição socioeconômica da vítima; a repercussão 
social e pessoal do dano;  a possibilidade de superação psicológica do dano, 
quando a vítima for pessoa física, e de recomposição da imagem econômica ou 
comercial, quando pessoa jurídica; a extensão da ofensa e a duração dos seus 
efeitos; o potencial inibitório do valor estabelecido, com acréscimo de outros 
elementos que determinem a gravidade da lesão ao patrimônio ideal do ofendido, 
o que resulta igualmente da pesquisa estatística feita a partir da jurisprudência 
do STJ. 
 
À míngua de legislação regulamentadora, busca-se norte capaz de diminuir as 
enormes disparidades na fixação da reparação moral, trazendo em separado os 
casos mais frequentes, na área cível e trabalhista. Ao final, serão trazidas 
ementas, também por assunto, das causas cujos pedidos foram julgados 
improcedentes, a respeito dos quais tem o STJ afastado a reparação. 
  
Morte 
 
A perda de um ente considera-se a mais violenta dor moral e tem sido 
contemplada, no mais das vezes, como valor considerado teto para todas as outras 
situações. Há dificuldade na comparação fática, pois os critérios dependem do 
número de ofendidos, sendo que a Corte oscila entre fixações individuais e 
coletivas; há também a questão da proximidade com a vítima, sendo diversa a 
quilatação para genitores, irmãos e demais parentes, além da situação econômica 
envolvida, tudo a dimensionar de modo particular a fixação. Os valores oscilam 



grandemente, indo basicamente de 100 a 600 salários mínimos, com poucas 
oscilações para abaixo ou acima desses parâmetros. 
 
  
SERVIÇO PÚBLICO. ACIDENTE. MORTE. DANO MORAL. REVISÃO DO 
VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
II – A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório 
fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 
irrisório ou exorbitante o valor arbitrado. III – Caso em que o tribunal de origem 
considerou proporcional o valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
para o primeiro autor e R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para o segundo (total 
aproximadamente 230 salários mínimos). O reexame de tal entendimento 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ. IV – É 
entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas. V – Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. VI – Em regra, descabe a imposição da multa, 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. VII – Agravo Interno 
improvido. (AgInt no AREsp 1825593/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 23/06/2021) 
 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. CONSUMIDOR. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRATAMENTO DOMICILIAR. 
MÁQUINA DE HEMODIÁLISE. TUTELA DE URGÊNCIA. DEMORA NO 
CUMPRIMENTO. ÓBITO DO PACIENTE. ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
PEDIDO GENÉRICO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REDUÇÃO. 
QUANTIA FIXADA. RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de ser 
possível a revisão do montante da indenização por danos morais nas hipóteses 
em que o valor fixado se mostrar exorbitante ou irrisório, o que não ocorreu no 
caso em exame, pois arbitrado em R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
(aproximadamente 100 salários mínimos) não é excessivo nem desproporcional 
aos danos sofridos - descumprimento de tutela para disponibilizar profissional 
habilitado para operar máquina de hemodiálise -, com risco de morte iminente 
do segurado, que veio a falecer no curso do processo. 6. A necessidade de reexame 
da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes. 7. Agravo 
interno não provido. (AgInt no AREsp 1779590/RJ, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2021, DJe 
16/06/2021) 
 



AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR RESPONSABILIDADE CIVIL NA 
MODALIDADE DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. MORTE. NEXO 
CAUSAL COMPROVADO. RESPONSABILIDADE DO HOSPITAL. REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
VALOR FIXADO NA INDENIZAÇÃO DE DANOS MORAIS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. A revisão das conclusões estaduais demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, providência inviável no âmbito do recurso especial, 
dado o óbice da Súmula 7/STJ. 2. A revisão do quantum arbitrado para a 
indenização por danos morais encontra óbice na Súmula 7/STJ, somente sendo 
possível superar tal impedimento nos casos de valor irrisório ou exorbitante, o 
que não se verifica no caso em comento. 3. Razões recursais insuficientes para a 
revisão do julgado. Valor fixado R$ 225.000,00 (aproximadamente 225 salários 
mínimos). 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1791844/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
01/06/2021, DJe 07/06/2021) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. MORTE DE RECÉM-NASCIDO OCORRIDA EM HOSPITAL 
PÚBLICO. SUPERAQUECIMENTO DO BERÇO E NEGLIGÊNCIA DO SERVIÇO 
DE ENFERMAGEM. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO. CARÁTER 
IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. Em regra, não se admite, no âmbito do recurso especial, a revisão dos valores 
fixados a título de indenização por danos morais, tendo em vista a incidência da 
Súmula 7/STJ. No entanto, a jurisprudência do STJ flexibiliza a aplicação do 
referido óbice sumular, autorizando a revisão do acórdão proferido na origem, 
nas situações em que a quantia fixada a título de indenização mostrar-se irrisória 
ou manifestamente desproporcional.  2. No caso, a conduta ilícita, a extensão e a 
responsabilidade pelos danos foram pormenorizadamente descritas no acórdão 
recorrido, estando evidenciada a irrisoriedade da indenização estipulada pelo 
Tribunal de origem, no importe de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
considerando-se a condição repugnante da morte de criança recém-nascida, que 
sofreu crises convulsivas decorrentes do superaquecimento do berço do hospital 
público e da inaceitável falha do serviço de enfermagem no acompanhamento da 
temperatura do bebê e do respectivo leito. 3. A partir das premissas fáticas 
estipuladas na instância ordinária, observou-se uma evidente desconexão entre o 
que foi decidido pelo Tribunal de origem e os precedentes do STJ exarados em 
casos análogos, os quais têm majorado o valor da indenização para R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para cada parte (aproximadamente 100 salários 
mínimos), a fim de assegurar aos pais da criança o direito à razoável indenização. 
Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 725.306/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe 13/6/2019; AgInt no 
AgInt no REsp 1.712.285/TO, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 18/12/2018. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
nos EDcl no AgInt no AREsp 1708564/MS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/05/2021, DJe 14/06/2021) 
 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. MORTE DE MENOR DE IDADE. ATO 
ILÍCITO DO ESTADO. DANO MORAL. REVISÃO. HIPÓTESE QUE NÃO 



CONFIGURA IRRISORIEDADE OU EXORBITÂNCIA DO PATAMAR 
ADOTADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES 
DESPROVIDO. 
1. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, a indenização por 
danos morais demanda, em regra, o exame das circunstâncias fático-probatórias 
dos autos para a sua fixação, medida vedada em razão do enunciado da Súmula 
7/STJ. Excetuam-se à tendência de não conhecimento do pleito as situações que 
revelem a exorbitância ou a irrisoriedade do valor definido. 2. Hipótese em que a 
fixação da indenização no julgado agravado considerou o patamar comumente 
adotado nesta Corte para a reparação por danos morais de evento morte, não se 
revelando o estabelecimento da verba em 400 salários mínimos exorbitante ou 
irrisória a justificar a alteração da sua base nesta seara do Recurso Especial. 
3. Agravo Interno dos particulares desprovido. (AgInt no AREsp 1481414/RJ, Rel. 
Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2021, DJe 20/05/2021) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Não deve ser afastada a incidência da Súmula 7/STJ na hipótese em apreço. O 
Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático probatório dos autos, 
concluiu que o valor arbitrado à título de danos morais (R$ 75.000,00 para cada 
um dos dois filhos maiores e capazes da vítima) é adequado para os parâmetros e 
peculiariedades do caso. Assim sendo, a reversão do entendimento exposto no 
acórdão, como pret endem os recorrentes, exige o reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ. 2. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie. Precedentes: 
AgInt no AREsp 1735786/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 03/03/2021; AREsp 
598.512/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/11/2020, DJe 18/12/2020; AgInt no AREsp 1487159/SP, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 
27/08/2020; AgInt no REsp 1721768/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 18/08/2020; AREsp 
1566739/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 05/03/2020, DJe 19/05/2020; AgInt no AREsp 1474339/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 
07/10/2019. 3. Nos julgados acima citados, todos relativos à responsabilidade 
civil decorrente de morte em acidente de trânsito, pode-se depreender que, em 
média, os valores das indenizações neles arbitradas gira em torno de R$ 
130.000,00 e R$ 160.000,00. Uma vez que, no presente caso, a indenização foi 
arbitrada em um total de R$ 150.000,00 (R$ 75.000,00 para cada um dos dois 
autores) (aproximadamente 150 salários mínimos), ela não pode ser classificada 
como irrisória ou desproporcional, a permitir o afastamento do óbice da Súmula 
7/STJ a fim de revisar seu quantum. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no 
REsp 1880103/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 23/04/2021) 
 



INDENIZAÇÃO. CHOQUE ELÉTRICO. MORTE. NEXO DE CAUSALIDADE. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
I - Na origem, trata-se ação ajuizada contra Companhia Energética de Goiás Celg 
e a Prefeitura de Iporá/GO objetivando indenização em decorrência da morte do 
cônjuge da autora, vítima de forte descarga elétrica quando realizava a instalação 
de antena de tv. Na sentença, o município foi excluído do polo passivo e julgaram-
se parcialmente procedentes os pedidos, para condenar a Celg em R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais) por danos morais, bem como ao pensionamento em 
2/3 do salário mínimo vigente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada para reduzir o valor dos danos morais para R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais) (aproximadamente 50 salários mínimos). Nesta Corte, conheceu-se do 
agravo para não conhecer do recurso especial. II - A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a Corte de origem analisou a 
controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à 
matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial". 
III - Ao manter a decisão que julgou procedente o pedido indenizatório, o 
Tribunal de origem assim salientou: "(...) restou demonstrado o resultado danoso 
pela Certidão de Óbito por asfixia por corrente elétrica (documento nº 04 do 
evento nº 03), assim como o Laudo de Exame Cadavérico (documento nº 04 do 
evento nº 03), que concluiu pela morte decorrente por eletroplessão, provocada 
por corrente elétrica não natural (nexo causal), decorrente de energização de rede 
de alta tensão, a qual a concessionária tinha a obrigação de manter sob os padrões 
de segurança (conduta) (...)." IV - Insurgir-se, quanto à fundamentação do 
acórdão recorrido, no sentido da responsabilidade da concessionária no referido 
ato danoso, assim como sobre a dependência econômica entre autora e vítima, 
demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, indo de encontro à 
vedação contida nos termos da Súmula n. 7/STJ. V - Agravo interno improvido . 
(AgInt no AREsp 1542469/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/04/2021, DJe 15/04/2021) 
 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial. Reconsideração. 2. O valor arbitrado pelas 
instâncias ordinárias a título de danos morais somente pode ser revisado em sede 
de recurso especial quando irrisório ou exorbitante. No caso, o montante de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) (aproximadamente 70 salários mínimos) não é 
irrisório nem desproporcional, em se tratando de morte de genitor em acidente 
de trânsito. 3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp 1746331/PR, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 29/03/2021, DJe 29/04/2021) 
 
MORTE DE POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL EM TREINAMENTO 
AQUÁTICO. RESPONSABILIDADE ESTATAL. DANO MORAL. VALOR 
INDENIZATÓRIO. PARÂMETROS JURISPRUDENCIAIS ATENDIDOS. 
APRECIAÇÃO MINUCIOSA DAS CIRCUNSTÂNCIAS. SÚMULA 7/STJ. 



1. A jurisprudência desta Corte admite como razoáveis os valores reparatórios 
aplicados pela origem, na ordem de 150 salários mínimos para cada genitor e 70 
salários mínimos para cada irmão. (aproximadamente 290 salários mínimos). 2. 
A pretensão de revisar detidamente as circunstâncias fáticas para aferir a justiça 
da reparação fixada nas instâncias ordinárias não se coaduna com a via especial, 
à luz da Súmula 7/STJ (A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial). 3. Agravo interno a que se nega provimento . (AgInt no AREsp 
1717883/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/03/2021, DJe 25/03/2021) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA 
FEDERAL. MÁ CONSERVAÇÃO. CULPA DO SERVIÇO. CONFIGURAÇÃO E 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL A QUO. RESPONSABILIDADE DO 
DNIT. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO. POSSIBILIDADE. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem arbitrado, em regra, para as 
hipóteses de dano-morte, a indenização por dano moral em valores entre 300 e 
500 salários mínimos. 2. Na hipótese, verifica-se que o Tribunal a quo, ao fixar o 
valor da compensação por danos morais em R$ 80.000,00 (cinquenta mil reais) 
para cada um dos agravados, o fez em patamar irrisório, distanciando-se dos 
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade. 3. Majoração da verba 
indenizatória para R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) (aproximadamente 300 
salários mínimos) - dividido de forma igualitária para os recorridos -, montante 
reputado adequado para o presente caso, uma vez que este Tribunal Superior tem 
prelecionado ser razoável a condenação em até 500 (quinhentos) salários 
mínimos para a entidade familiar afetada por indenização decorrente de morte. 
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1895036/PE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/03/2021, DJe 
05/04/2021) 
 
DIREITOS HUMANOS. DEVER DE PROTEÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICO-
PSÍQUICA DOS CUSTODIADOS. ARTS. 3º, 10 E 40 DA LEI 7.210/1984 (LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL). MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL EM CONSEQUÊNCIA DE PERFURAÇÕES POR ARMA DE FOGO. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. ART. 944, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO CIVIL. NEXO DE CAUSALIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais, 
com base em responsabilidade civil objetiva, proposta pelos pais e quatro filhos 
menores de detento assassinado enquanto cumpria, em regime fechado, pena por 
homicídio. Na ocasião, por volta da meia-noite, doze homens armados invadiram 
a cadeia pública de Mulungu, pequena cidade no interior do Estado do Ceará com 
menos de 10 mil habitantes. Após renderem o único agente penitenciário 
plantonista, fuzilaram a vítima, na cela em que se encontrava, com vários 
disparos à queima-roupa. No presente recurso, o Estado do Ceará, entre outros 
aspectos, questiona o montante arbitrado a título de danos morais, sob a alegação 
de exorbitância e incompatibilidade com a extensão e a gravidade do ocorrido. 2. 
A execução de sanção penal desempenha, entre outras, uma função repreensora, 
uma função psicológica e uma função social. Às autoridades incumbe zelar pela 
estrita observância desses três núcleos finalísticos. Entre os inúmeros encargos 
deles derivados, destaca-se o múnus inarredável do Estado de zelar pela vida e 



integridade física e mental daqueles sob sua custódia. Quem recebe poder de 
prender também recebe dever de impecavelmente cuidar e defender. Fratura 
desse feixe de mandamentos dispara, entre outras medidas, a responsabilidade 
civil objetiva por danos materiais e morais, sejam eles causados por ação ou por 
omissão dos agentes públicos. 3. Converter a prisão em antessala de túmulo não 
só transgride direitos fundamentais celebrados em convenções e constituições, 
como também corrompe atributos elementares da concepção de humanidade. 
Quanto à possibilidade de punição, importa alertar que ao Estado se atribui o 
poder de condenar apenas e tão somente com penalidades previstas em lei - e nos 
termos exatos de formalidades, condicionamentos e salvaguardas estatuídos na 
lei -, nunca com castigo, morte ou lesão corporal extralegais e extrajudiciais. 4. 
Embora tenham sua liberdade refreada, os confinados de toda ordem mantêm a 
inteireza dos outros direitos ínsitos à dignidade humana. Em verdade, 
exatamente porque submetidos a providências coativas formuladas e 
implementadas pelo Estado em nome da sociedade, os detidos hão de receber 
proteção especial da Administração e do Judiciário. 5. O critério equitativo 
judicial de redução de indenização, previsto no art. 944, parágrafo único, do 
Código Civil, é inaplicável a hipóteses de responsabilidade civil objetiva, já que 
invocável somente quando houver "excessiva desproporção entre a gravidade da 
culpa e o dano" (grifei). Ora, se a objetivação da responsabilidade se embasa, a 
sério, no expurgo de qualquer consideração de culpa, seria ilógico, para não dizer 
juridicamente incorreto, eliminá-la no an debeatur (a porta da frente) e, de 
maneira dissimulada, reintroduzi-la na quantificação dos danos, o quantum 
debeatur (a porta dos fundos). 6. O Tribunal de origem constatou a 
responsabilidade do Estado pelo falecimento do interno, bem como o nexo causal 
entre os danos sofridos e os valores pedidos na inicial. Alterar a avaliação fática 
adotada pelo acórdão recorrido demanda incursão no acervo probatório da causa, 
vedada pela Súmula 7/STJ. Valor do dano moral: R$ 180.000,00 
(aproximadamente 180 salários mínimos). 7. Agravo Interno do Estado do Ceará 
não provido. (AgInt no REsp 1891253/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2021, DJe 12/04/2021) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE VEÍCULO. MORTE DO FILHO 
DA AUTORA. DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No que concerne ao montante fixado a título de indenização por danos morais, 
nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o 
que não se evidencia no presente caso. Valor do dano moral R$ 150.000,00 
(aproximadamente 150 salários mínimos). 2. Agravo interno não provido. (AgInt 
no REsp 1824156/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/03/2021, DJe 23/03/2021) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VÍTIMA FATAL. 
ARTS. 11, 489, II, § 1º, I, II, IV, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À ALCOOLEMIA DA VÍTIMA. MATÉRIA 
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. QUANTUM RAZOÁVEL.IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 



1. Em relação à alegação de ocorrência de omissão no acórdão recorrido em 
virtude da alcoolemia da vítima, verifica-se que a referida matéria não foi objeto 
de debate na origem, mesmo após a oposição dos embargos declaratórios, 
carecendo, no ponto, do imprescindível requisito do prequestionamento. 
Incidem, portanto, as Súmulas 282 e 356/STF. 2. O valor arbitrado pelas 
instâncias ordinárias a título de danos morais somente pode ser revisado em 
recurso especial quando irrisório ou excessivo. Na espécie, a Corte local, diante 
das peculiaridades fáticas do caso (morte de familiar em acidente de trânsito), 
reputou adequada a manutenção da indenização por danos morais no valor de R$ 
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). (aproximadamente 150 salários 
mínimos). Assim, essa quantia não se afigura excessiva, o que torna inviável o 
recurso especial, no ponto, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 3. 
Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1735786/PE, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 
03/03/2021) 
 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DANOS 
MORAIS. MAJORAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
2. O Tribunal de origem, com base na interpretação dos elementos de convicção 
anexados aos autos, concluiu pela culpa exclusiva do preposto da empresa. A 
alteração das conclusões do julgado demandaria o reexame da matéria fática, o 
que é vedado em sede de recurso especial. 3. Somente em hipóteses excepcionais, 
quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
referido óbice, para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pelo 
Tribunal a quo não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial. Valor dano moral: R$ 130.000,00 (aproximadamente 130 salários 
mínimos). 4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão 
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios autos. 
(AgInt no AREsp 1768320/PR, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 03/03/2021) 
 
ACIDENTE DE TRÂNSITO ENTRE CAMINHÃO E MOTOCICLETA, COM 
RESULTADO MORTE. CONDENAÇÃO DO NOSOCÔMIO E DO MÉDICO AO 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. AGRAVO INTERNO DE 
SAMIR. ART. 1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO E/OU FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO JULGADO. CERCEAMENTO DE DEFESA POR 
INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. INOCORRÊNCIA. JUIZ É O 
DESTINATÁRIO DA PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
RESPONSABILIDADE DO MÉDICO PLANTONISTA PELA MORTE DA VÍTIMA 
RECONHECIDA COM BASE NOS ELEMENTOS FÁTICOS DA CAUSA. 
REFORMA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
VALOR INDENIZATÓRIO. ALTERAÇÃO. DESNECESSIDADE. VERBA FIXADA 
EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. RELAÇÃO 
CONTRATUAL. CITAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
4. A reforma da conclusão a que chegou o acórdão recorrido quanto a existência 
de responsabilidade do médico, em virtude da negligência do atendimento 



dispensado a Jonas, demanda a reavaliação de fatos e provas constantes dos 
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da mencionada 
Súmula nº 7 desta Corte. 5. Tratando-se de relação contratual de prestação de 
serviços médicos, incidem os juros de mora a partir da citação. 
6. Não há como rever referido quantum, a fim de minorá-lo, sem perpassar por 
novo enfrentamento do acervo fático-probatório dos autos, o que atrai a 
incidência da já citada Súmula nº 7 desta Corte. Valor da reparação R$ 60.000,00 
(aproximadamente 60 salários mínimos). 7. Agravo interno não provido. (AgInt 
no AREsp 1287421/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 01/03/2021, DJe 04/03/2021) 
 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DA VÍTIMA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. LOCADORA DO VEÍCULO (PROPRIETÁRIA) 
DIRIGIDO PELO CAUSADOR DO ACIDENTE E LOCATÁRIO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA. CULPA DO CONDUTOR 
RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRESUNÇÃO DE 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA COMPANHEIRA SUPÉRSTITE. REEXAME 
DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM DO DANO MORAL. VALOR 
RAZOÁVEL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório dos autos, concluiu 
que o acidente foi ocasionado por culpa exclusiva do motorista da caminhonete 
de propriedade da recorrente, não havendo falar em culpa exclusiva ou 
concorrente da vítima. Concluiu, ainda, pela dependência econômica da 
companheira supérstite, justificando a fixação de pensionamento mensal em seu 
favor. 2. A modificação desses entendimentos lançados no v. acórdão recorrido 
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste 
Pretório. 3. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
excessivo. No caso, o montante fixado em R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil 
reais) (aproximadamente 140 salários mínimos) para os autores não é 
exorbitante nem desproporcional aos danos causados aos agravados, em razão da 
morte de seu companheiro e pai no acidente. 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1687206/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 22/03/2021) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO MATERIAL E 
MORAL. DETENTO. ÓBITO NO CÁRCERE. QUANTUM DO DANO MORAL. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. PRETENSÃO DE 
REEXAME DOS FATOS E PROVAS APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. 
 I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Ceará pleiteando 
indenização por danos morais e materiais em decorrência do óbito do filho e 
irmão dos autores, que se encontrava encarcerado na Cadeia Pública de 
Sobral/CE.  II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos, 
para condenar o Estado do Ceará ao pagamento de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) a título de indenização por danos morais e de honorários advocatícios 
sucumbenciais fixados em 10% sobre o valor da condenação. No Tribunal a quo, 
a sentença foi parcial reformada para (i) majorar a indenização por danos morais 
para R$ 100.000,00 (cem mil reais), (ii) determinar o pensionamento mensal em 



favor dos genitores do falecido, no valor de 1/3 do salário-mínimo, desde a data 
do sinistro até o dia em que a vítima completaria 65 anos, limitada à sobrevida 
dos genitores e (iii) majorar os honorários advocatícios sucumbenciais para 12% 
sobre o valor da condenação, nos termos assim ementados. Esta Corte conheceu 
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento, 
implicando, ainda, a majoração da verba honorária em 1%.  III - A jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à 
interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal.  IV - Nesse 
contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais federais 
supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 
violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja 
viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do 
direito infraconstitucional sob exame.  V - Verificado que o recorrente deixou de 
indicar com precisão quais os dispositivos legais que teriam sido violados em 
relação à revisão da indenização por danos morais, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca 
do assunto, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 1.584.832/SP, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/4/2020, DJe 
5/5/2020, REsp n. 1.751.504/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/11/2019, DJe 18/11/2019, AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017 e AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.). VI - A jurisprudência desta 
Corte firmou o entendimento de que é admissível o reexame do valor fixado a 
título de danos morais apenas em hipóteses excepcionais, quando for verificada 
a exorbitância ou a índole irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A propósito destacam-se: 
(AgInt no REsp n. 1.287.225/SC, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 16/3/2017, DJe 22/3/2017 e AgInt no AREsp n. 873.844/TO, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 
27/3/2017.) VII - Para que se considere o valor da indenização irrisório ou 
excessivo, seria necessário efetuar um parâmetro com precedentes em casos, 
senão idênticos, ao menos análogos, em que se possa verificar eventual 
disparidade. Nesse sentido: (AgInt no AREsp n. 1.284.642/CE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 9/10/2018 e 
AgRg no AREsp 474.046/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 1º/9/2015, DJe 14/9/2015.) VIII - A instância ordinária 
determinou o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) (aproximadamente 100 
salários mínimos) para a totalidade dos quatro autores. Assim, tal verba não se 
mostra exorbitante, diante das peculiaridades do caso concreto, bem delineado 
na instância ordinária, para que pudessem ser revistas nesta Corte, no que a 
pretensão, de fato, esbarraria no óbice sumular n. 7/STJ.  IX - Agravo interno 
improvido. (AgInt no REsp 1884715/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 01/03/2021) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. DANO 
MORAL. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado a título de danos morais seja alterado, caso 



se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese vertente. 2 . 
Agravo interno não provido. Valor fixado R$ 60.000,00 (aproximadamente 60 
salários mínimos). (AgInt no AREsp 1663522/CE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 26/02/2021) 
 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DE 
PAI/COMPANHEIRO DOS AUTORES. DANOS MORAIS. QUANTUM. VALOR 
RAZOÁVEL, CONSIDERANDO A INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA DESDE 
O EVENTO DANOSO, OCORRIDO HÁ MAIS DE VINTE ANOS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais somente 
pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante. 2. 
No caso, o montante fixado em R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
(aproximadamente 30 salários mínimos) não se mostra irrisório nem 
desproporcional aos danos causados aos recorrentes em razão da morte de 
pai/companheiro, mormente se considerada a incidência de juros de mora desde 
o evento danoso, ocorrido há mais de vinte anos. 3. A jurisprudência do STJ é 
remansosa no sentido de que "A demora na busca da reparação do dano moral é 
fator influente na fixação do quantum indenizatório, a fazer obrigatória a 
consideração do tempo decorrido entre o fato danoso e a propositura da ação" 
(EREsp nº 526.299/PR, Corte Especial, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, DJe 
5/2/2009). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1871764/PR, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2021, 
DJe 03/03/2021) 
 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO DE 
DANOS MORAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. 
SÚMULA 283/STF. ACIDENTE DE TRÂNSITO EM ZONA RURAL. INTERIOR 
DE PROPRIEDADE PARTICULAR. VIA VICINAL EM QUE COMPROVADA A 
EXISTÊNCIA DE TRÁFEGO DE PESSOAS. INSTALAÇÃO DE CERCA DE 
ARAMES LISOS. MOTOQUEIRO QUE COLIDE COM A CERCA 
IMPERCEPTÍVEL A OLHO NU. MORTE INSTANTÂNEA. AUSÊNCIA DE 
SINALIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO PROPRIETÁRIO 
CONFIGURADA. 
1. Ação de reparação de danos materiais e compensação de danos morais, em 
virtude de acidente de trânsito que vitimou fatalmente o filho/irmão dos autores. 
2. Ação ajuizada em 22/06/2015. Recurso especial concluso ao gabinete em 
16/12/2019. Julgamento: CPC/2015. 3. O propósito recursal é definir se houve a 
prática de ato ilícito que possa ser imputado ao recorrido, a fim de responsabilizá-
lo pelo acidente de trânsito ocorrido no interior de sua fazenda e que vitimou 
fatalmente o filho/irmão dos recorrentes. 4. O dissídio jurisprudencial deve ser 
comprovado mediante o cotejo analítico entre acórdão que versem sobre 
situações fáticas idênticas. 5. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência 
implica o não conhecimento do recurso quanto ao tema. 6. A existência de 
fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando suficiente para a 
manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do recurso especial. 7. No 
caso concreto, o condutor se deparou com a estrada de terra que não contava com 
porteira ou alerta de que, a partir daquele ponto, se tratava de propriedade 



particular cujo acesso estaria limitado a determinadas pessoas. Prosseguindo na 
via, dado o horário em que estava a transitar, colidiu com cerca de arames, 
imperceptível a olho nu, e sem qualquer tipo de sinalização, o que lhe ceifou 
instantaneamente a vida. 8. À míngua de quaisquer alegações no sentido de 
prevalência do direito de propriedade, não se pode afastar a responsabilidade do 
recorrido, que não agiu com prudência ao deixar de sinalizar o local, sabendo da 
possibilidade de ali transitarem terceiros. Não se pode admitir que a sua 
propriedade represente um risco a terceiros que ali trafegam ou possam trafegar, 
pois, acaso ocorrido o dano, haverá a obrigação de repará-lo (arts. 186 e 927 do 
CC/02). 9. A responsabilidade civil do recorrido pela ocorrência do evento - que 
resultou na lamentável morte do filho/irmão dos ora recorrentes -, não pode ser 
afastada, mostrando-se imperioso o restabelecimento da sentença, que o 
condenou "ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais), em favor da genitora do de cujus, a Sra. Isabel 
Laudelina da Anunciação e R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), (total, 
aproximadamente 100 salários mínimos) que deverão ser divididos em partes 
iguais, para cada um dos demais autores, corrigidos monetariamente pelo INPC 
a partir da data da sentença (Súmula 362 do STJ) e acrescidos de juros moratórios 
de 1% a.m., a contar da data da citação"10. Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, provido. (REsp 1860324/GO, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021) 
 
MORTE DO GENITOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NÃO EXTRAPOLAÇÃO DO 
PEDIDO E NÃO VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. REVISÃO DO 
VALOR. SÚMULA 7/STJ. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. Embora a jurisprudência desta Corte seja no sentido de que a indenização por 
danos morais decorrentes da morte de parente deva ser arbitrada de forma global 
(para toda a família), é permitida a adequação do montante de forma que cada 
quinhão não se mostre irrisório. 2. A revisão do quantum arbitrado para a 
indenização por danos morais encontra óbice na Súmula 7/STJ, somente sendo 
possível superar tal impedimento nos casos de valor irrisório ou exorbitante, o 
que não se verifica no caso em comento. 3. Razões recursais insuficientes para a 
revisão do julgado. Valor fixado em R$ 55.000,00 para cada filho – 
aproximadamente 55 salários mínimos). 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AgInt no AREsp 1688401/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021) 
 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE. MORTE 
CAUSADA POR CHOQUE ELÉTRICO. REDE DE ALTA TENSÃO. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR 
VULNERADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECLAMO. 
SÚMULA 284/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. A ausência de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que 
teriam sido eventualmente violados faz incidir à hipótese, em relação a quaisquer 
das alíneas do permissivo constitucional, o teor da Súmula 284/STF. 2. A revisão 
das conclusões estaduais demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório 



dos autos, providência inviável no âmbito do recurso especial, dado o óbice da 
Súmula 7/STJ. Indenização por dano moral: R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta 
mil reais). (aproximadamente 280 salários mínimos), por falecimento do marido 
e genitor dos recorrentes, na proporção de R$ 70.000,00 para cada. 3. Razões 
recursais insuficientes para a revisão do julgado. 4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 1728304/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021) 
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. DANO 
MORAL. REVISÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, que o quantum arbitrado a título de danos morais seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu na hipótese vertente. 2 . 
Agravo interno não provido. Indenização por dano moral: R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais). (aproximadamente 80 salários mínimos). (AgInt no REsp 1871795/CE, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2020, 
DJe 18/12/2020) 
 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. FALECIMENTO DA 
FILHA DOS AUTORES. DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais somente 
pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante. 2. 
No caso, o montante fixado em R$ 100.000,00 (cem mil reais), para cada genitor 
(aproximadamente 200 salarios mínimos), não se mostra exorbitante nem 
desproporcional em razão do falecimento de filho em acidente de veículo 
automotor. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1679394/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
30/11/2020, DJe 18/12/2020) 
 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE. ALTERAÇÃO DO VALOR FIXADO EM INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. VALOR IRRISÓRIO. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
I - Quanto à apontada violação dos arts. 186, 927 e 944 do Código Civil e alegação 
de dissídio jurisprudencial, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento 
de que é admissível o reexame do valor fixado a título de danos morais em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória 
da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. II - O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de 
que é admissível o exame do valor fixado a título de danos morais em hipóteses 
excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória da 
importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. III - No caso dos autos, está presente a irrisoriedade do valor 
fixado no Tribunal a quo, sendo de rigor o restabelecimento do valor fixado na 
sentença. Indenização por dano moral: R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
(aproximadamente 80 salários mínimos). IV - Agravo interno improvido. (AgInt 
no REsp 1745695/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/11/2020, DJe 01/12/2020) 



 
RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE DA MÃE DA PARTE POR DESCARGA 
ELÉTRICA. CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA DO ESTADO. NEGLIGENCIA 
DO DEVER DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES E REDE. EXCLUDENTES 
DE RESPONSABILIDADE. AUSÊNCIA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
INSURGÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. EXORBITANTE.  
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DO 
ARBITRAMENTO. SÚMULA 54 DO STJ. DATA DO EVENTO DANOSO. 
APLICAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de que somente é 
admissível o exame do valor fixado a título de compensação pelos danos morais 
em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o caráter 
irrisório da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade (Súmula 7 do STJ). Indenização por dano 
moral: R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) (aproximadamente 78 salários 
mínimos). 2. O termo a quo de incidência dos juros de mora em caso de dano 
moral fruto de responsabilidade civil por ato ilícito, também chamado de 
responsabilidade civil extracontratual ou aquiliana, é a data do evento danoso, 
consoante consolidado no enunciado de Súmula 54 do STJ. 3. Agravo interno não 
provido.(AgInt no REsp 1585156/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 09/12/2020) 
 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
ERRO MÉDICO. FALECIMENTO DE CRIANÇA SAUDÁVEL APÓS 
PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RESPONSABILIDADE CONFIGURADA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. 
VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  
2. Na hipótese, a Corte de origem concluiu pela falha na prestação do serviço 
médico, tendo em vista que a filha dos autores não apresentava problemas de 
saúde antes do procedimento cirúrgico ortopédico, vindo a falecer após a 
realização da cirurgia, acentuando que o hospital não apresentou os prontuários 
médicos, o que impossibilitou reconstituir os fatos que precederam o óbito, sendo 
que a ausência de perícia, pela falta da documentação necessária, não poderia ser 
imputada aos autores. A pretensão de revisar tal entendimento demandaria o 
revolvimento do suporte fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 3. O valor arbitrado pelas instâncias 
ordinárias a título de danos morais somente pode ser revisado em sede de recurso 
especial quando irrisório ou exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 
400.000, 00 (quatrocentos mil reais) (aproximadamente 400 salários mínimos) 
não se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos suportados, 
considerado o montante individual devido para cada genitor pela morte da filha 
saudável de um ano e dois meses de vida. 4. Agravo interno provido para conhecer 
do agravo e negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp 1610097/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 
05/08/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS FIXADA EM 100 SALÁRIOS MÍNIMOS. MORTE DO PAI E 
COMPANHEIRO DAS PARTES RECORRIDAS. PRETENSÃO DE REDUZIR O 



PENSIONAMENTO MENSAL, PELA CULPA CONCORRENTE. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO OPOSTOS NA 
ORIGEM. SÚMULAS 282 E 356/STF. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA 
SOBRE A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DATA DO EVENTO DANOSO. 
SÚMULA 54/STJ. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.  
2. A parte agravante busca a aplicação da tese firmada no julgamento do 
REsp. 1.210.064/SP, Rel. Min. LUÍS FELIPE SALOMÃO, DJe 31.8.20212 (Tema 
517), segundo o qual no caso de atropelamento de pedestre em via férrea, 
configura-se a concorrência de causas quando a concessionária de transporte 
ferroviário descumpre o dever de cercar e fiscalizar os limites da linha férrea.  3. 
Todavia, a indenização por danos morais foi fixada em conformidade com esta 
tese, tanto que o montante indenizatório foi reduzido de 250 para 100 salários 
mínimos (fls. 587). Deste modo, a pretensão da parte recorrente é, na verdade, 
minorar novamente o valor da indenização, e não adequar o acórdão recorrido ao 
entendimento deste STJ. 4. A pretensão de reduzir a pensão mensal em razão da 
culpa concorrente, por outro lado, não foi objeto de análise pela Corte de origem; 
tampouco foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar 
eventual omissão. O tema carece, portanto, de prequestionamento, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 
282 e 356/STF. 5. A respeito do termo inicial dos juros de mora, este STJ 
entende que sua Súmula 54 aplica-se, também, para as hipóteses de indenização 
por danos morais. Julgados: AgInt no AREsp. 1.366.803/PR, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 28.5.2019; AgInt nos EREsp. 1.731.279/SP, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, DJe 2.4.2019; EDcl nos EREsp. 903.258/RS, Rel. Min. 
ARI PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 
11.6.2015. 6. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento. (AgInt 
no AREsp 1251720/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 25/06/2020)  
  
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. FALECIMENTO DE PACIENTE EM 
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RAZÕES DE APELAÇÃO DISSOCIADAS DA SENTENÇA. 
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que o 
entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça de que o juízo acerca da necessidade ou não da 
produção de prova é uma faculdade do magistrado, a quem caberá decidir se há 
nos autos elementos e provas suficientes para formar sua convicção. O juiz, com 
base em seu convencimento motivado, pode indeferir a produção de provas que 
julgar impertinentes, irrelevantes ou protelatórias para o regular andamento do 
processo, o que não configura, em regra, cerceamento de defesa. 2. Outrossim, o 
Tribunal de origem reconheceu que, em razão de a Apelação ser mera repetição 
da Contestação, os fundamentos de mérito recursais estavam dissociados dos 
fundamentos da sentença. Contra tal argumento não se manifestou a parte 
recorrente, incidindo o óbice da Súmula 283/STF. 3. Por fim, no que diz 
respeito ao pleito de diminuição do valor arbitrado a título de danos morais, o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 



fáticoprobatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. Indenização 
por dano moral: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).  (aproximadamente 50 
salários mínimos). 4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido. (REsp 1842212/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 19/12/2019)  
  
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.  
ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DE IRMÃO. DANOS MORAIS. QUANTUM. 
VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  
2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. 3. No caso, o montante fixado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) (aproximadamente 50 salários mínimos) não se mostra irrisório nem 
desproporcional aos danos causados ao agravante em razão da morte de irmão, 
mormente se considerada a incidência de juros de mora desde o evento danoso 
(07/05/2007). 4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp 1482087/ES, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 03/02/2020)  
  
DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. VALOR IRRISÓRIO. FALECIMENTO DA 
GENITORA DOS AUTORES. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. NÃO 
REALIZAÇÃO. LIMINAR JUDICIAL CONCEDIDA. NÃO CUMPRIMENTO. 
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE.  
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o 
exame do valor fixado a título de danos morais somente é admissível em hipóteses 
excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a irrisoriedade da 
importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. 3. O valor arbitrado pelo tribunal de origem (R$ 15.000,00 - 
quinze mil reais para cada autor) para a indenização por danos morais no 
presente caso, em que houve o falecimento da genitora dos autores, é irrisório e 
desproporcional, destoando também dos valores que têm sido considerados como 
razoáveis por esta Corte em casos semelhantes, devendo ser majorado. 
Indenização por dano moral: R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais)(aproximadamente 200 salários mínimos) a ser dividido entre os três 
autores. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1760626/MS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2019, DJe 21/11/2019)  
  
AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS E INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS. ERRO MÉDICO. PARTO COM FÓRCEPS. IMPERÍCIA 
OBSTÉTRICA. BEBÊ COM TETRAPLEGIA. INTERNAÇÃO PERMANENTE POR 
15 ANOS. ÓBITO DO MENOR. RESPONSABILIDADE CIVIL DOS 
PRESTADORES DE SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. FIXAÇÃO DO DANO 
MORAL. REVISÃO. EXORBITÂNCIA. CONFIGURADA. MÉTODO BIFÁSICO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA HIPÓTESE CONCRETA. AVALIAÇÃO.  
2. O propósito recursal consiste em dizer se deve ser mantido o arbitramento 
de R$ 1 milhão a título de compensação por danos morais devidos por erro 
médico na realização de parto com fórceps causador de tetraplegia no bebê que 
após quinze anos de incessante internação veio a óbito. 3. O valor fixado a 
título de danos morais somente comporta revisão nesta sede nas hipóteses em 



que se mostrar ínfimo ou exagerado. 4. Na hipótese, deve ser levado em conta o 
fato de a família estar envolvida com esta gravíssima situação ao longo de 15 anos, 
pois durante toda a vida do seu filho tiveram que experimentar sua limitação a 
depender do auxílio de terceiros, 24 horas por dia, bem como de ventilação 
mecânica, situação esta que perdurou até o seu falecimento. 5. Não se pode 
perder de vista que a recorrente está submetida ao regime falimentar e que houve 
efetiva colaboração, diante da dramática situação criada, em favor do núcleo 
familiar com diversas providências tomadas antes mesmo da judicialização da 
controvérsia. 6. Recurso especial conhecido e provido, para reduzir o valor da 
compensação por danos morais em favor de cada genitor para R$ 300 mil 
(aproximadamente 300 salários mínimos) . (REsp 1749965/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 
19/11/2019)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL E MATERIAL. MORTE DE 
PASSAGEIRA ARREMESSADA PARA FORA DO VAGÃO DO METRÔ. 
INSURGÊNCIA DA SUPERVIA QUANTO AO VALOR INDENIZATÓRIO 
FIXADO A TÍTULO DE REPARAÇÃO MORAL. PLEITO DE REDUÇÃO. 
DESNECESSIDADE. ARBITRAMENTO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.  
2. A orientação firmada no âmbito do STJ é de que os valores fixados a título 
de danos morais, porque arbitrados com fundamento no arcabouço fático-
probatório constante dos autos, só podem ser alterados em hipóteses 
excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, mostrando-se irrisória ou exorbitante. 3. No caso dos 
autos, a reparação moral foi fixada na origem em valores muito aquém dos que 
são praticados por esta Corte, em situação semelhante, sendo cabível a 
intervenção do STJ para majorá-la. Precedentes. Indenização por dano moral: R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), distribuídos em R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
para cada um dos três familiares da vítima (aproximadamente 300 salários 
mínimos). 4. Em razão da improcedência do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a incidência do NCPC, incide ao caso a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor atualizado da causa, 
ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da 
respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele artigo de lei. 5.Agravo interno não 
provido, com imposição de multa. (AgInt no AREsp 1437444/RJ, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 
18/11/2019)  
  
ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL. 1. CULPA CONCORRENTE. 
AUSÊNCIA DE PROVA. SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 2. PREJUÍZO MATERIAL ORIUNDO DOS GASTOS PARA O 
CONSERTO DA MOTOCICLETA. SÚMULA 7/STJ. 3. COMPROVAÇÃO DA 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. PRESUNÇÃO EM CASO DE FAMÍLIA DE 
BAIXA RENDA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 4. MORTE DE ENTE FAMILIAR. DANOS 
MORAIS PRESUMIDOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. SÚMULA 
7/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem (quanto à 
existência de culpa exclusiva ou concorrente da vítima, ao prejuízo material 
oriundo dos gastos para o conserto da motocicleta e ao valor dos danos morais) 



demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior, por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional. 2. A dependência econômica da esposa e das 
filhas de vítima morta em acidente automobilístico é presumida. Incidência da 
Súmula n. 83/STJ. 3. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido 
de que, em caso de morte de ente familiar, os danos morais são presumidos. 4. 
No tocante ao quantum indenizatório, o STJ possui orientação no sentido de que 
a revisão do valor arbitrado somente é possível quando for irrisório ou 
exorbitante, o que não se visualiza no presente caso, pois o valor fixado no 
acórdão em R$ 100.000,00 (cem mil reais) cumpre os princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. (aproximadamente 100 salários mínimos) 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1618401/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/06/2020, DJe 25/06/2020)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. DANOS 
MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
PECULIARIDADES  DO CASO. REEXAME DO CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.  
2. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. 
No caso presente, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra irrisório, 
a justificar sua reavaliação em recurso especial. 3. Segundo a jurisprudência 
desta Corte Superior, em regra, os juros moratórios e a correção monetária não 
podem influir na aferição do quantum indenizatório (precedentes). 4. No caso 
dos autos, reformar o acórdão recorrido, que, analisando outras condenações no 
mesmo acidente de trânsito, utilizou os consectários legais a fim de modificar o 
valor da indenização por danos morais, demandaria revolvimento do conjunto 
fáticoprobatório. Indenização por dano moral: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais) para cada autor. (aproximadamente 25 salários mínimos) . 5. Agravo 
interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp 1833189/SC, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
22/06/2020, DJe 26/06/2020)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ERRO 
MÉDICO. LESÃO CEREBRAL EM DECORRÊNCIA DE COMPLICAÇÕES NO 
MOMENTO DO PARTO. MORTE DA CRIANÇA NO CURSO DA AÇÃO. DANOS 
MORAIS. QUANTUM. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.  
1. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. Precedentes. 2. No caso, o montante fixado em R$ 160.000,00 
(cento e sessenta mil reais) para a vítima, R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para 
cada um dos pais e R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para cada uma das irmãs não 
se mostra irrisório nem desproporcional aos danos sofridos em decorrência de 
erro médico que causou sequelas graves e irreversíveis à filha e irmã dos autores. 
(aproximadamente 350 salários mínimos). 3. Agravo interno a que se nega 



provimento. (AgInt no AREsp 1018566/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 01/07/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO COM EVENTO MORTE. PRETENSÃO DE CONDENAÇÃO 
DA SEGURADORA. SÚMULAS 283 E 284/STF. PENSIONAMENTO. FAMÍLIA 
QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE BAIXA RENDA. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO AFASTADA NA ORIGEM. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO DAS QUESTÕES.IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR 
RAZOÁVEL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO 
DO MUNICÍPIO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO SEU RECURSO 
ESPECIAL, ACOMPANHANDO OS FUNDAMENTOS DO MINISTRO 
RELATOR. AGRAVO DO PARTICULAR CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
SEU RECURSO ESPECIAL, COM AS DEVIDAS VÊNIAS AO MINISTRO 
RELATOR.  
Indenização por dano moral: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
(aproximadamente 200 salários mínimos). (AREsp 1026014/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 01/07/2020)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO POR COLETIVO. 
FALECIMENTO DA VÍTIMA. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. 2. No caso, o montante fixado em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) 
para cada autor, (aproximadamente 40 salários mínimos)em razão de morte de 
familiar em decorrência de atropelamento por coletivo da ré, não se mostra 
irrisório e está proporcional ao reconhecimento de culpa concorrente da vítima, 
que tentou travessia em local impróprio para pedestres. 3. Agravo interno a 
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1624802/RJ, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 25/06/2020)  
  
DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.  
1. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado 
impede a abertura da instância especial, nos termos da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal. 2. O valor arbitrado 
pelas instâncias ordinárias a título de danos morais somente pode ser revisado 
em sede de recurso especial quando irrisório ou exorbitante. 3. No caso, o 
montante fixado em R$ 100.000,00 (cem mil reais) para a mãe e R$ 78.800,00 
(setenta e oito mil e oitocentos reais) para o pai do recém-nascido, que veio a 
óbito em razão de negligência do médico que realizou o parto, não se mostra 
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelos agravados. 
(aproximadamente 180 salários mínimos). 4. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1629509/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 25/06/2020)  
  



AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. AFOGAMENTO DE 
ADOLESCENTE. ALUNA DE COLÉGIO ESTADUAL EM EXCURSÃO ESCOLAR. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CONDUTAS COMISSIVAS E OMISSIVAS. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO. POSSIBILIDADE IN CASU. 
PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADEQUAÇÃO EM RAZÃO 
DA REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA 
NÃO CONFIGURADO.  
I - Na origem, trata-se de ação de reparação por danos morais e materiais 
em decorrência de falecimento de filha, menor de idade, dos autores da demanda, 
enquanto sob a tutela de profissionais de escola estadual. II - Decisão de 1º Grau 
de procedência da ação, posteriormente modificada em sede recursal, com a 
redução do valor fixado a título de indenização por danos morais, com a 
consequente minoração da condenação do ente estatal em verba honorária.  III- 
A a pretensão de revisão da verba indenizatória fixada na origem só tem 
pertinência no âmbito do recurso especial, nos moldes dos precedentes do STJ, 
em situações excepcionais: quando irrisória ou exorbitante, sob pena de 
malferimento à Súmula 7/STJ. IV - A redução da verba indenizatória por danos 
morais efetuada pelo Tribunal a quo em grau recursal, de fato se mostra destoante 
do que vem sendo fixada ou mantida por esta Corte em casos análogos, diante da 
situação específica dos autos. Precedentes jurisprudenciais que permitem a 
pretendida revisão. Indenização por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
para cada genitor. (aproximadamente 200 salários mínimos). V - Acolhida a 
pretensão, no sentido de majorar a verba indenizatória por danos morais, 
adequando-a aos valores estabelecidos pela jurisprudência do STJ. Dissídio 
jurisprudencial configurado. VII - Agravo conhecido para dar parcial provimento 
ao recurso especial, somente no que diz respeito à majoração da verba 
indenizatória por danos morais. (AREsp 1635896/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2020, DJe 09/06/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS. AÇÃO 
CIVIL EX DELICTO. CONDENAÇÃO NA ESFERA PENAL. HOMICÍDIO. FILHO 
DA AUTORA. AUTORIA. INCONTROVERSA. REPARAÇÃO. EXAME DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS.  
2. Cinge-se a controvérsia a discutir se o reconhecimento da existência de um 
crime e do seu autor na esfera penal ensejam o dever de indenizar na esfera cível. 
3. O artigo 935 do Código Civil adotou o sistema da independência entre as 
esferas cível e criminal, sendo possível a propositura de suas ações de forma 
separada. Tal independência é relativa, pois uma vez reconhecida a existência do 
fato e da autoria no juízo criminal, estas questões não poderão mais ser analisadas 
pelo juízo cível. 4. A partir da doutrina e da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça acerca do tema, é possível concluir que a) em caso de sentença 
condenatória com trânsito em julgado, há incontornável dever de indenizar, e b) 
em caso de sentença absolutória em virtude do reconhecimento de inexistência 
do fato, da negativa de autoria, não haverá dever de indenizar. 5. Não havendo 
sentença condenatória com trânsito em julgado, deve-se avaliar os elementos de 
prova para aferir a responsabilidade do réu pela reparação do dano. 6. No caso, 
ainda que ausente a condenação criminal definitiva, não se pode negar a 
existência incontroversa do dano sofrido pela autora com a morte de seu filho e a 
autoria do crime que gerou esse dano. A acentuada reprovabilidade da conduta 
do réu, ainda que a vítima apresentasse comportamento agressivo e que tenha 
havido "luta corporal" entre vítima e o réu, não afasta o dever do causador do 



dano de indenizar. 7. Considerando as circunstâncias fáticas do caso, arbitra-se o 
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a título de indenização por danos 
morais. 8. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 1829682/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/06/2020, DJe 09/06/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO, EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. DANOS MORAIS. PRETENDIDA REVISÃO 
DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
II. Na origem, trata-se de ação ajuizada por Fátima Maria Barros do 
Nascimento em face do Estado do Ceará, objetivando a indenização por danos 
morais e materiais, decorrentes da morte de detento, seu filho, em 
estabelecimento prisional. Julgado parcialmente procedente o pedido, o Tribunal 
a quo deu parcial provimento ao recurso de Apelação da parte autora. III. O 
Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, majorou 
o quantum indenizatório fixado na sentença, consignando que, "no tocante ao 
importe fixado a título de indenização por danos morais, entendo ser cabível a 
sua majoração para R$ 100.000,00 (cem mil reais), (aproximadamente 100 
salários mínimos) pois este se afigura razoável, proporcional e adequado às 
circunstâncias fáticas descritas nos fólios, notadamente por se tratar da morte de 
um filho com contornos de perversidade". Tal contexto não autoriza a redução 
pretendida, de maneira que não há como acolher a pretensão do recorrente, em 
face da Súmula 7/STJ. IV. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 
1609146/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/06/2020, DJe 08/06/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO EM 
PRESÍDIO POR OUTRO DETENTO. CABIMENTO DE DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO FIXADA NA CORTE DE ORIGEM EM R$ 30.000,00 PARA 
CADA FILHO DO DETENTO. RAZOABILIDADE DO VALOR. 
DESNECESSIDADE DE REVISÃO. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DA 
PARAÍBA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  
1. A jurisprudência desta Corte orienta que a revisão da verba fixada pelas 
instâncias ordinárias, a título de danos morais, somente é admissível em 
situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente irrisório ou 
excessivo. Constatada a irrisoriedade ou a excessividade, é possível o julgamento 
do Recurso Especial pelo Relator. No entanto, no caso em apreço, a quantia de 
R$ 20.000,00 afigura-se razoável, não sendo o caso de alteração. 
(aproximadamente 20 salários mínimos). 2. Agravo Interno do ESTADO DA 
PARAÍBA a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1581832/PB, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
25/05/2020, DJe 28/05/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ.  
I - Na origem, trata-se de ação de responsabilidade em razão de erro médico. 
Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 



reformada. Interposto recurso especial pretende a parte recorrente a alteração 
dos valores. II - Alega violação do art. 944 do CC. No que concerne à alegada 
controvérsia, sobretudo pela alínea a, o Tribunal de origem assim decidiu: "Trata-
se, portanto, de danos morais in re ipsa, cuja configuração, por ser presumida, 
não depende da produção de prova específica. [...]. Caracterizados os danos 
morais sofridos pelos demandantes com a morte da filha e irmã, passa-se à 
quantificação. [...]. Em atenção aos critérios estabelecidos pela doutrina e pela 
jurisprudência, associados ao fato de que os parâmetros desta 10ª CC variam 
entre R$ 20.000,00 e R$ 70.000,00 em casos afins, tenho por razoável e 
proporcional a fixação de indenização por danos morais equivalente a R$ 
50.000,00 para cada um dos genitores e a R$ 30.000, 00 para cada uma das 
irmãs, totalizando R$ 160.000,00 (aproximadamente 160 salários mínimos), 
incidindo correção monetária pelo IPCA-E a contar da data do presente acordão, 
nos termos da Súmula n.2 3624 do STJ, e juros de mora de 6% ao ano, de acordo 
com a anterior redação do artigo 19-F da Lei 9.494/1997, a contar da citação, por 
se tratar de responsabilidade contratual, incidindo o art. 405 do CC." III - Dessa 
feita, na espécie, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial), uma vez que a pretensão recursal 
demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos. Nesse 
sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita 
(Súmula n. 7/STJ)" (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/3/2019). IV - Ademais, quanto à alegação de 
existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão 
aventada sob os auspícios da alínea a e obstaculizada pelo enunciado da Súmula 
n. 7/STJ, impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude fática entre os 
arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
especial pela alínea c. Nesse sentido: "Ademais, consoante iterativa 
jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o 
conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo 
constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso" (AgInt 
no AREsp n. 1.312.148/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 20/9/2018). V - Ademais, o valor de R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais) fixado na instância ordinária, não destoa de casos análogos. 
Nesse sentido: AgInt no ARESP 1.388.721, AgInt nos EDcl no ARESP 1.236.333 e 
AgRg no ARESp 419.982. VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 
1576912/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/05/2020, DJe 20/05/2020)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE ERRO MÉDICO. ALTA MÉDICA 
QUE CONTRIBUIU DE FORMA IMPORTANTE PARA O FALECIMENTO DA 
PACIENTE. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.  
1. O valor fixado a título de danos morais somente comporta revisão nesta 
sede nas hipóteses em que se mostrar ínfimo ou excessivo, o que não restou 
configurado na espécie. Indenização por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil 
reais). (aproximadamente 100 salários mínimos) 2. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp 1649072/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2020, DJe 13/08/2020)  



  
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.  
1. A revisão da indenização por dano moral apenas é possível na hipótese de 
o quantum arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. 
Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe reexaminar o valor 
fixado a título de indenização, uma vez que tal análise demanda incursão na seara 
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do STJ. 
Precedentes. 2. Agravo interno desprovido. Indenização por dano moral: R$ 
95.400,00 (noventa e cinco mil e quatrocentos reais). (aproximadamente 100 
salários mínimos). (AgInt no AREsp 1576285/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 25/05/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO, EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. PENSÃO MENSAL. ALEGADA VIOLAÇÃO  
AOS ARTS. 948, II, DO CÓDIGO CIVIL E 77 DA LEI 8.213/91. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO 
DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. MERA  
TRANSCRIÇÃO DAS EMENTAS  DOS JULGADOS PARADIGMA. 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais, proposta 
pelos ora agravados, em desfavor do Estado da Paraíba, em decorrência da morte 
de detento, em estabelecimento prisional. III. Não tendo o acórdão hostilizado 
expendido juízo de valor sobre os arts. 948, II, do Código Civil e 77 da Lei 
8.213/91, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, 
o da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie. IV. Para que se 
configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a questão 
controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa 
tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido 
juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 
vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto. V. Nos 
termos do art. 1.029, § 1°, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a divergência 
jurisprudencial exige comprovação - mediante a juntada de cópia dos acórdãos 
paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que publicados - 
e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando a simples 
transcrição de ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretação. 
Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019; AgInt no AREsp 
1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
04/10/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 07/10/2019. VI. Na forma da jurisprudência do 
STJ, "é entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que 



configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas" (STJ, AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019). Em igual 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, DJe de 04/10/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 07/10/2019.  Indenização 
por dano moral: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). (aproximadamente 50 
salários mínimos). II. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1552302/PB, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/05/2020, DJe 26/05/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE EM VIA FÉRREA. CULPA 
CONCORRENTE CONFIGURADA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.  
2. Segundo a jurisprudência do STJ, o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto nas hipóteses 
em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela. Isso, porque o 
valor da compensação por danos morais - arbitrado em 50 salários mínimos para 
a genitora, 50 salários mínimos para a companheira e 50 salários mínimos para 
os irmãos da vítima - não é exorbitante nem desproporcional às peculiaridades 
do caso concreto, em que ocorreu a morte do filho/companheiro/irmão dos 
autores, ora agravados, em decorrência do acidente na linha férrea. 3. Agravo 
interno desprovido. (aproximadamente 100 salários mínimos). (AgInt no AREsp 
1641710/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
11/05/2020, DJe 25/05/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. DANOS MORAIS. VALOR ARBITRADO EM 
PATAMAR RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PENSIONAMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SOBRE O QUAL SE ALEGA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.  
1. É assente nesta Corte que somente é possível a reavaliação do valor 
arbitrado a título de reparação por danos morais nos casos em que se afigure 
exorbitante ou irrisório, o que não se configura no caso dos autos. 2. A 
jurisprudência desta Corte é firmou-se no sentido de que a ausência de indicação 
do dispositivo legal objeto de interpretação divergente, configura deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência da Súmula 284/STF. Indenização por dano 
moral: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para ambos os autores. 
(aproximadamente 50 salários mínimos). 3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp 1474795/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 06/05/2020)  
  
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.   
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que o valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto 
tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, que não é o caso dos 



autos. Incidência da Súmula 7 do STJ. Indenização por dano moral: R$ 
100.000,00 (cem mil reais) para cada autora. (aproximadamente 100 salários 
mínimos). 2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1847430/MG, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 
07/05/2020)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE POR DESCARGA ELÉTRICA. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CONSUMIDOR 
BYSTANDER. DANO MORAL. AFIRMAÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE DO 
VALOR DE REPARAÇÃO.   
4. Na espécie, não houve a demonstração clara e precisa dos motivos pelos 
quais o acórdão recorrido teria vulnerado o dispositivo apontados no apelo 
extremo, incidindo a Súmula nº 284/STF. Aplicação analógica. 5. Agravo interno 
não provido. Indenização por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
(aproximadamente 100 salários mínimos). (AgInt no AREsp 1589842/MT, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, 
DJe 12/05/2020)  
  
ÓBICES AO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  
I - Na origem trata-se ação indenizatória em razão de morte de detento 
dentro de estabelecimento prisional. Na sentença julgou-se procedente o pedido. 
No Tribunal a quo a sentença foi mantida. II - No Tribunal de origem a Corte 
manifestou-se nos seguintes termos: "No que pertine ao quantum indenizatório, 
fixado no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (aproximadamente 50 
salários mínimos) acrescido dos encargos legais, esse valor se mostra razoável e 
proporcional ao fato: dor pela perda insubstituível de um ente familiar. Ressalto 
que a condenação imposta deve servir como lenitivo para a parte lesada, sem 
ensejar enriquecimento ilícito, e, de outro, como ,a) função pedagógica, a fim de 
evitar reincidência (fls. 168). III - Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ 
("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"), uma 
vez que, muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de 
danos morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. Nesse sentido: 
"Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 
indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar sua 
revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, não ensejando a 
intervenção desta Corte" (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 8/3/2019). Ademais, o valor 
fixado para ressarcir os danos não destoa do aceito como razoável por esta Corte.  
IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1611711/CE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 
04/05/2020)  
  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO EM RODOVIA FEDERAL. MÁ CONSERVAÇÃO. 
BURACOS NA PISTA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 496, § 3º, I, DO 



CPC/2015. QUANTUM DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL.   
II. Na origem, trata-se de ação indenizatória, proposta por Maria Sueli Vilela 
Moura e outros, esposa e três filhos do de cujus, em desfavor do DNIT - 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, objetivando a 
condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais e materiais, 
em razão de óbito do marido e genitor dos autores, decorrente de acidente em 
rodovia. III. O Tribunal de origem deu parcial provimento à Remessa Necessária 
e negou provimento à Apelação do réu, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, reformando, parcialmente, a sentença de procedência do pedido, 
consignando, em face do art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que, "analisando 
detidamente o titulo judicial vê-se que o MM. Juiz considerou apenas no cômputo 
do valor a ser executado os danos materiais, arbitrados em R$ 4.550,00, e o valor 
do dano moral consignado em R$ 150.000,00 para cada um dos quatro autores. 
Não contabilizou, entretanto, a pensão arbitrada aos dependentes do falecido na 
fração de 2/3 sobre a média de seus rendimentos mensais, que eram de, em 
média, R$ 7.500,00. Não restam dúvidas que tais valores, acrescidos da soma das 
demais indenizações superam o montante fixado no referido dispositivo legal. 
Deve, portanto, o julgado ser submetido ao duplo grau obrigatório". Decidiu, 
ainda, que, "acerca dos danos morais, embora não se possa quantificar a 
intensidade da dor sofrida com a perda do esposo e do genitor dos autores, é certo 
que a indenização não pode representar um enriquecimento sem causa dos 
beneficiários, o que ocorre se o valor se mostrar injustificadamente exorbitante. 
Assim, o montante da indenização por danos morais deve ser suficiente para 
desencorajar a reiteração de condutas ilícitas e lesivas por parte do réu e, ao 
mesmo tempo, amenizar, na medida do possível, os abalos causados aos autores 
lesados". Para a Corte a quo, "aplicando o princípio da lógica do razoável e 
considerando o grau de reprovação da conduta lesiva, a intensidade e 
durabilidade do dano sofrido pelos autores, utiliza-se como critério a gravidade 
das lesões sofridas pelas partes, bem como a capacidade econômica do ofensor e 
do ofendido, de modo que reputo suficiente o valor de R$150.000,00, a ser 
dividido entre os autores". (aproximadamente 150 salários mínimos). IV. O 
entendimento firmado pelo Tribunal a quo, no sentido do cabimento do reexame 
necessário e da razoabilidade do quantum por ele estabelecido, a título de 
indenização por danos morais, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na 
Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ. V. Agravo interno improvido. (AgInt 
nos EDcl no REsp 1829751/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 05/05/2020)  
  
ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL. VALOR DO DANO MORAL. 
REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. TERMO INICIAL DOS 
JUROS DE MORA. DATA DO EVENTO DANOSO. IMPROVIMENTO.  
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ). 2. Segundo o 
entendimento da Segunda Seção, sufragado no REsp 1.132.866/SP (julgado em 
23.11.2011), no caso de indenização por dano moral puro decorrente de ato ilícito, 
os juros moratórios legais fluem a partir do evento danoso (Súmula 54 do STJ). 
Indenização por dano moral: R$ 25.000,00 (vinte e  cinco mil reais).  
(aproximadamente 25 salários mínimos). 3. Agravo interno a que se nega 



provimento. (AgInt no AREsp 1457182/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)  
  
PLANO DE SAÚDE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL. 
QUANTUM MAJORADO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.  
1. É de ser afastada a aplicação das Súmulas 7/STJ e 284/STF, quando o 
valor fixado pela instância ordinária a título de danos morais (R$ 12.000,00, para 
cada autor), em contraste com casos similares por esta Corte, se mostra ínfimo. 
2. Na hipótese, consoante destacado pelo acórdão proferido pelo Tribunal local, 
houve falha na prestação do serviço pela operadora de plano de saúde, que 
culminou com a morte do paciente diagnosticado com acidente vascular cerebral, 
impondo-se a fixação de montante indenizatório que atenda aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, a fim de evitar o indesejado 
enriquecimento ilícito da parte autora sem, contudo, ignorar o caráter preventivo 
e repressivo inerente ao instituto da responsabilidade civil. Danos morais 
majorados para R$ 25.000,00, para cada autor. (aproximadamente 500 salários 
mínimos). 3. Agravo interno provido para afastar a incidência das Súmulas 7/STJ 
e 284/STF, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial. (AgInt no 
AREsp 1582668/SE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 20/04/2020, DJe 04/05/2020)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL E MATERIAL. ACIDENTE EM 
COMPOSIÇÃO FÉRREA. MORTE DE PASSAGEIRO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL OBJETIVA. CARACTERIZAÇÃO. REVISÃO DE ENTENDIMENTO. 
VEDAÇÃO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
3. Ainda assim, com base no acervo fático-probatório, a Corte fluminense 
reconheceu o dever de indenizar da empresa de transporte coletivo, pois não ficou 
comprovado que houve culpa concorrente ou mesmo culpa exclusiva da vítima. 
Assim, ultrapassar a conclusão a que chegou a Corte fluminense, demandaria 
nova incursão no arcabouço fático-probatório carreado aos autos, procedimento 
sabidamente inviável na instância especial, pois vedado pela Súmula nº 7 do STJ.  
4. O valor da verba indenizatória fixada na origem em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), para esposa, filhos e mãe do falecido, e R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) (aproximadamente 90 salários mínimos) para os irmãos do falecido, 
para os danos morais, atendem aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade que devem nortear a fixação das indenizações e que reputo 
apto e suficiente para cumprir o dúplice caráter pedagógico e reparatório da 
medida, sendo desnecessária a intervenção desta Corte para majorá-los. 5. 
Agravo não provido. (AgInt no AREsp 1606177/RJ, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 01/04/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DECORRENTE DE 
IRREGULAR ATUAÇÃO POLICIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
DO ESTADO. RAZÕES DISSOCIADAS DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL. PRESUNÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO NO SUSTENTO DA FAMÍLIA 



DE BAIXA RENDA. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
4. A jurisprudência desta Corte Superior admite, em caráter excepcional, a 
alteração do quantum arbitrado a título de danos morais, caso o valor se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto. Indenização por dano 
moral: R$ 70.000,00 (setenta mil reais) (aproximadamente 140 salários 
mínimos) para cada um dos pais da vítima. 5. Agravo interno não provido. (AgInt 
nos EDcl no AREsp 1553769/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 02/04/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA AFASTAR A RESPONSABILIDADE DO 
MOTORISTA. NEGLIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE MANUTENÇÃO DOS FREIOS. 
PROVAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. DANO E 
NEXO CAUSAL COMPROVADOS. INVERSÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DANOS 
MORAIS RECONHECIDOS PELA CORTE DE ORIGEM. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO ESTIPULADO DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. VEDAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.  
Indenização por dano moral: R$  20.000,00 (vinte mil reais ). (aproximadamente 
20 salários mínimos)(AgInt no AREsp 1383020/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/03/2020, DJe 
25/03/2020)  
  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ERRO MÉDICO. MORTE 
DE FAMILIAR. CULPA CONCORRENTE OU EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 
INEXISTÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. EXORBITÂNCIA. AUSÊNCIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INVIABILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ.  
2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem de que não houve 
culpa concorrente ou exclusiva da vítima implicaria o reexame fático-probatório 
dos autos, procedimento inviável em recurso especial em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ. 3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando esse valor se revela irrisório ou abusivo. Indenização 
por dano moral: R$ 80.000,00  (oitenta mil reais). (aproximadamente 80 
salários mínimos). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1521888/PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 16/03/2020, DJe 19/03/2020)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DO FILHO. DANOS MORAIS. 
PARÂMETROS JURISPRUDENCIAIS DO STJ. NECESSIDADE DE 
MAJORAÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA.  
I - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada pela genitora, 
objetivando indenização por danos materiais e morais, decorrentes do óbito de 
seu filho, que se encontrava sob a custódia do Estado do Acre, no Centro 
Socioeducativo. II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para condenar o réu no pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por 



danos morais, mais pensão mensal. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial para majorar a indenização 
por danos morais para R$50.000,00 (cinquenta mil reais). (aproximadamente 
50 salários mínimos). III - A controvérsia recursal está centrada no valor 
indenizatório fixado a título de danos morais decorrentes do óbito do filho da 
recorrente - que se encontrava sob a custódia do Estado recorrido, por ser ínfimo 
o valor arbitrado no decisum vergastado. IV - Esta Corte de Justiça procede à 
revisão de verbas indenizatórias em situações bastante excepcionais: quando a 
verba tenha sido fixada em valor irrisório ou exorbitante. Confiram-se alguns 
julgados no sentido (g.n.): (AgInt no AREsp 904.302/MG, Rel. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 11/4/2017 e AgInt 
no AREsp 873.844/TO, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017.) V - A partir de tal entendimento é 
necessário determinar se o valor fixado nos presentes autos seria irrisório, 
conforme sustentado no recurso interposto. VI - O Tribunal a quo, ao analisar as 
circunstâncias que envolveram o caso in concreto, entendeu por manter o valor 
fixado na sentença em R$ 10.000,00 (dez mil reais), consignando que (fls. 360-
361): "Em relação aos valores fixados a título de danos materiais e morais na 
origem, considerando a condição socioeconômica das partes, as consequências 
do evento danoso e a repercussão destas (consequências) na vida pessoal da parte 
autora, tenho que (...) a quantia da reparação relativa aos danos morais, qual seja, 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), para a parte autora (mãe da vítima), valores estes 
que se mostram razoáveis à realidade do caso concreto. (aproximadamente 10 
salários mínimos). " VII - O acórdão destoa da jurisprudência desta Corte em 
situações análogas a dos autos. A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados: 
(AgInt no REsp 1.531.467/PB, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 10/10/2016, AgRg no REsp 
1.368.026/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
18/11/2014, DJe 28/11/2014 e AgInt no REsp 1.531.467/PB, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 
10/10/2016.) VIII - Mostra-se ínfimo o valor fixado pela instância ordinária, 
destoante do que vem sendo prestigiado pela jurisprudência, merecendo ser 
revisto nesta Corte de Justiça. IX - O entendimento aqui consignado, lastreado 
na jurisprudência, é prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o 
enunciado da Súmula n. 568/STJ. X - O recurso também merece acolhida no 
que toca à apontada divergência jurisprudencial. XI - Agravo interno 
improvido. (AgInt no REsp 1835492/AC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 23/03/2020)  
  
REPARAÇÃO CIVIL. DANO MORAL. AVC HEMORRÁGICO. TRATAMENTO 
IMEDIATO. NÃO OCORRÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
CONFIGURAÇÃO. ÓBITO DO PACIENTE. PERDA DE UMA CHANCE. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.  
2. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem, que concluiu restar 
configurado nos autos o nexo de causalidade entre a conduta lesiva da agravante 
e a perda de uma chance do paciente, o que reduziu suas chances de 
sobrevivência, exige o reexame do contexto fático-probatório, procedimento 
vedado em recurso especial em virtude do disposto na Súmula nº 7/STJ. 3. O caso 
concreto não comporta a excepcional revisão por esta Corte, pois o valor 
indenizatório não se revela exorbitante para reparar o dano moral sofrido em 
virtude da perda de uma chance de sobrevivência do pai dos autores em função 



da demora no tratamento decorrente da omissão da agravante. Indenização por 
dano moral:R$ 4.000,00 (quatro mil reais). (aproximadamente 4 salários 
mínimos). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1536238/RJ, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
09/03/2020, DJe 13/03/2020)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE ÔNIBUS. MORTE DE PASSAGEIRO. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEPOIMENTOS. FUNDAMENTO DA DECISÃO. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO. FORTUITO. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICOPROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR.  
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no 
processo para afastar a alegação de caso fortuito ou força maior. Alterar esse 
entendimento demandaria reexame do conjunto probatório do feito, vedado em 
recurso especial. 5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, é 
possível sua revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal de origem não se 
mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial. Indenização 
por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil reais). (aproximadamente 100 salários 
mínimos). 6. A questão do termo inicial dos juros de mora foi examinada na 
decisão monocrática. 7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
AREsp 1151177/CE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 16/03/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM 
RESULTADO MORTE. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DA PROVA DOS 
AUTOS, CONCLUIU PELA RESPONSABILIDADE CIVIL DO ENTE PÚBLICO. 
DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.  
6. O agravante não se conforma com o quantum arbitrado a título de danos 
morais. Sobre o tema, vale transcrever o seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 
738-739, e-STJ): "2. Quantum indenizatório - Em hipóteses como a presente, é 
preciso ponderar não só quanto ao aspecto retributivo da indenização, mas 
notadamente ao caráter sancionatório e inibitório, mediante uma tutela de 
repressão ao ilícito, no dizer.de Marinoni. Em tema de dano moral, por sua 
própria natureza, não há regras rígidas ou tabelas para a fixação do valor do 
ressarcimento, mas existem aspectos que devem ser sopesados pelo Magistrado 
ao estipular a indenização, como, por exemplo: as qualidades morais e 
econômicas do ofendido, as circunstâncias do evento, a extensão da lesão, o 
suporte financeiro e a conduta do requerido, presente e pretérita. Tal reparação 
tem feição compensatória em relação à vítima e penalizatória no tocante ao 
ofensor. Assim, não pode representar uma espécie de loteria para quem vá 
recebê-la, mas também não deve parecer uma esmola. Quanto ao condenado, não 
pode ser irrisória em termos repreensivos, mas por outro lado não deve 
inviabilizar sua atividade econômica. (...) Considerando os critérios acima 
mencionados, a majoração do quantum indenizatório, de R$ 25.000,00 para R$ 
40.000,00 para cada autor revela-se adequado, na linha do que temos deliberado 
nesta câmara". (aproximadamente 40 salários mínimos). 7. É inviável, analisar 
as teses defendidas no Recurso Especial acerca da exorbitância do quantum 
indenizatório, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para 



afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o 
óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ. 8. No que tange à interposição 
fundamentada na alínea "c" do permissivo constitucional, o STJ tem 
jurisprudência pacífica no sentido de que não é possível o conhecimento do 
Recurso Especial interposto pela divergência jurisprudencial, na hipótese em que 
o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei federal. Isso porque a 
Súmula 7 do STJ também se aplica aos Recursos Especiais interpostos pela alínea 
"c" do permissivo constitucional. 9. Agravo em Recurso Especial da Nobre 
Seguradora do Brasil S.A. não conhecido. Agravo do município conhecido para 
não conhecer do Recurso Especial. (AREsp 1566739/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 19/05/2020)  
  
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS EM ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. MORTE DO GENITOR DOS AUTORES. VIOLAÇÃO AO ART. 942, 
§§ 1º E 2º, DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
OCORRÊNCIA DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. SÚMULA 7 DO STJ. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.  
2. Ao analisar a demanda, a Corte de origem concluiu que, na hipótese, houve 
imprudência do motorista do transporte coletivo, não devendo se falar em culpa 
o concorrente e tampouco em culpa exclusiva da vítima. Desse modo, o 
acolhimento da pretensão recursal, para reconhecer a culpa exclusiva da vítima 
na ocorrência do evento danoso, demandaria a alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do 
enunciado da Súmula 7 do STJ. 3. Outrossim, no que concerne ao 
montante fixado a título de indenização por danos morais, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso. Dessa forma, não se mostra desproporcional a 
fixação em R$ 100.000,00 (cem mil reais) (aproximadamente 100 salários 
mínimos),a título de reparação moral decorrente de acidente de trânsito que 
resultou no óbito do pai dos recorridos, de modo que a sua revisão também 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 4. A atualização monetária da indenização 
fixada e o acréscimo decorrente da incidência de juros legais de mora não servem 
ao propósito de demonstrar sua eventual exorbitância para fins de redução na via 
especial. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1574806/SC, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2020, 
DJe 10/03/2020)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA QUE 
DEMONSTRA A CULPABILIDADE DO RÉU. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. VALOR RAZOÁVEL. PENSÃO. FILHO MENOR. IDADE 
LIMITE. 25 ANOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
3. A reforma do julgado, a fim de excluir a responsabilidade civil do réu, sob 
o fundamento de que este não deu causa ao acidente, demandaria o revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, providência inviável no recurso especial, 
a teor do disposto na Súmula 7/STJ. 4. O valor arbitrado pelas instâncias 
ordinárias a título de danos morais somente pode ser revisado em sede de recurso 



especial quando irrisório ou exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 
100.000, 00 (cem mil reais) não se mostra exorbitante nem desproporcional aos 
danos causados à vítima, que sofreu com a perda precoce da genitora. 
(aproximadamente 100 salários mínimos). 5. No que se refere ao termo final da 
pensão devida a filho menor, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que deve ocorrer na data em que o filho da vítima completar 25 anos de idade.  
Precedentes. 6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1173946/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
03/03/2020, DJe 25/03/2020)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DAS VÍTIMAS. 
COLISÃO DE VEÍCULOS EM RODOVIA. RESPONSABILIDADE PELO EVENTO 
DANOSO. CULPA DA PARTE AGRAVANTE RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
QUANTUM DO DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. COBERTURA 
SECURITÁRIA. LIMITE PREVISTO NA APÓLICE. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. A Corte de origem, com fundamento na prova pericial e depoimento de 
testemunhas, reconheceu a culpa exclusiva da parte agravante pelo acidente de 
trânsito, pois ficou comprovado que o veículo que conduzia invadiu a mão 
contrária de direção, causando a colisão. 2. A modificação do entendimento 
lançado no v. acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-
probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7 deste Pretório. 3. O valor arbitrado pelas instâncias 
ordinárias a título de danos morais somente pode ser revisado em sede de recurso 
especial quando irrisório ou excessivo. No caso, o montante fixado em R$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) não é exorbitante nem 
desproporcional aos danos causados à agravada, em razão da morte de seus dois 
filhos no acidente. (aproximadamente 150 salários mínimos). 4. A questão 
relativa à responsabilidade da seguradora foi decidida com base em cláusula 
contratual, que, segundo o acórdão recorrido, limita a cobertura por danos 
morais em R$ 30.000,00. Incide, na espécie, a Súmula 5/STJ. 5. Agravo interno 
não provido. (AgInt no AREsp 1494733/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 25/03/2020)  
  
ACIDENTE NO EMBARQUE DE PASSAGEIRO. MORTE DA VÍTIMA. 
RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. REEXAME DO CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. DECISÃO MANTIDA.  
2. O Tribunal de origem, com base nas provas contidas nos autos, concluiu 
ter sido provada a responsabilidade do preposto da empresa pelo acidente, bem 
como os prejuízos sofridos pelos autores da ação. Alterar essa conclusão 
demandaria reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor do 
disposto na súmula mencionada. 3. Somente em hipóteses excepcionais, 
quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização por danos morais 
arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do 
referido óbice, para possibilitar a revisão. O valor arbitrado pelo Tribunal de 
origem não se distancia dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade.  
Indenização por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil reais) para cada um dos 
genitores. (aproximadamente 100 salários mínimos). 4. Agravo interno a 
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1520386/MA, Rel. Ministro ANTONIO 



CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 
20/02/2020)  
  
MORTE DE CRIANÇA EM ESCOLA PÚBLICA QUE SE ENCONTRAVA EM 
OBRAS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. HIPÓTESE EM QUE O 
ACÓRDÃO RECONHECEU EXPRESSAMENTE A OCORRÊNCIA DO NEXO 
CAUSAL TANTO DO ESTADO QUANTO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA 
OBRA PÚBLICA. IRRESIGNAÇÃO INTERNA CONTRA A MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO DENEGATÓRIA DA ORIGEM QUE APLICOU AO CASO A SÚMULA 
7/STJ. ALEGAÇÃO QUE OBJETIVA A REDUÇÃO DA REPARAÇÃO MORAL 
FIXADA EM R$ 74.640,00. AUSÊNCIA DA EXORBITÂNCIA NECESSÁRIA 
PARA QUE O STJ, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, REFAÇA A 
VALORAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PRECEDENTES SEMELHANTES. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.  
2. No presente caso, a reparação moral fixada pelas instâncias anteriores 
não se apresenta exorbitante, havendo neste Tribunal Superior diversos casos 
semelhantes com valores parecidos. Nesse sentido: REsp. 1.328.457/RS, Rel. 
Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 17.9.2018 e AgRg no AREsp. 4.556/RJ, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 2.12.2015, dentre outros. Indenização 
por dano moral: R$ 74.640,00 (setenta e quatro mil, seiscentos e quarenta reais) 
(aproximadamente 74 salários mínimos). 3. Agravo Interno do ESTADO 
DE SANTA CATARINA a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 686.292/SC, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 17/02/2020, DJe 03/03/2020)  
  
INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE A ENUNCIADO SUMULAR. SÚMULA 518 DO STJ. 
PENSÃO MENSAL. 2/3 DO SALÁRIO MÍNIMO. REDUÇÃO. DESCABIMENTO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
PROVIDO.  
5. Somente é admissível o exame do valor fixado a título de danos morais em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a natureza 
irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. 6. No caso, não se mostra excessivo, 
a justificar sua reavaliação em recurso especial, o montante estabelecido pelo 
Tribunal de origem em R$ 100.000,00 (cem mil reais), para cada um dos autores 
- pai, mãe e companheira - e R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais) para a 
filha, (aproximadamente 240 salários mínimos) visto que não é exorbitante nem 
desproporcional aos danos sofridos pelos recorridos - falecimento de ente 
familiar, por disparo de arma de fogo efetuado pelo preposto da agravante, 
quando a vítima empreendia fuga de local em que ocorria troca de tiros. 7.
 Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, conhecendo 
do agravo a fim de negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp 
1398627/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
11/02/2020, DJe 04/03/2020)  
 



AÇÃO  DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM COMPENSAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE.  
2. A modificação do valor da indenização por danos morais somente é 
permitida quando a quantia estipulada for irrisória ou exagerada, o que não está 
caracterizado neste processo visto que foi fixado o valor de R$ 43.242,60 
(quarenta e três mil, duzentos e quarenta e dois reais e sessenta centavos) 
(aproximadamente 43 salários mínimos), em razão da Negativa de internação em 
UTI, obrigando a autora a manter-se em hospital da rede pública, mesmo 
pagando uma quantia vultosa ao plano, vindo ela a falecer. Precedentes.  3. 
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1533197/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2019, DJe 11/12/2019)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO. 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. DISTRIBUIÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 884 E 945 DO CÓDIGO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. DANO MORAL. 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA.ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.  
III - A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisório ou exorbitante o valor arbitrado. Indenização por dano moral: 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para cada um dos autores. (aproximadamente 20 
salários mínimos). IV - Caso em que o tribunal de origem considerou que não 
houve excesso ou valor irrisório, haja vista a gravidade e a magnitude da situação. 
O reexame de tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07/STJ. V - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. VI - Em regra, descabe a imposição da 
multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão 
do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. VII - Agravo Interno 
improvido. (AgInt no AREsp 1517702/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2020, DJe 12/02/2020)  
  
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.  
2. No tocante ao valor da indenização por danos morais, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso. Dessa forma, não se mostra desproporcional a 
fixação em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) (aproximadamente 150 
salários mínimos), a título de reparação moral decorrente de acidente de trânsito 
que resultou na morte do marido e pai das autoras, considerando as 
peculiaridades do caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice na 



Súmula 7 do STJ. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1533905/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 06/02/2020, DJe 11/02/2020)  
  
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISÃO DO VALOR. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.  
2. No tocante ao valor da indenização por danos morais, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso. Dessa forma, não se mostra desproporcional a 
fixação em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) (aproximadamente 150 
salários mínimos) a título de reparação moral decorrente de acidente de trânsito 
que resultou na morte do marido e pai das autoras, considerando as 
peculiaridades do caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1533905/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 06/02/2020, DJe 11/02/2020)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. MORTE DO GENITOR. DANOS MATERIAIS. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. 
ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. INEXISTENTES.  
I - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada pela filha menor, 
representada por sua genitora, objetivando receber indenização por danos 
materiais e morais em razão da morte de seu pai, ocasionada por veículo 
ambulância de propriedade do Município de Duque Bacelar/MA. II - Na 
sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para condenar a 
municipalidade ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta 
Corte, deu-se parcial provimento ao recurso especial da autora para majorar a 
verba indenizatória para o montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
(aproximadamente 200 salários mínimos). V - Embargos de declaração 
rejeitados.  (EDcl no AREsp 1355500/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COLISÃO DE 
VEÍCULOS. ÓBITO DO PAI E MARIDO DOS AUTORES. RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA DA PARTE RÉ. PRESENÇA DE CULPABILIDADE DO RÉU NO 
EVENTO. SÚMULA 7 DO STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA 
7 DO STJ. PENSIONAMENTO POR ILÍCITO CIVIL QUE NÃO SE CONFUNDE 
COM A PENSÃO PAGA PELO INSS. DEPENDÊNCIA ENTRE CÔNJUGES 
PRESUMIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. No presente caso, o acolhimento da pretensão recursal, para reconhecer a 
ocorrência de culpa exclusiva ou concorrente da vítima na ocorrência do evento 
danoso, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que 
é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do 
STJ. 2. No que concerne ao montante fixado a título de indenização por danos 



morais, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, o valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Dessa forma, não se 
mostra desproporcional a fixação em R$ 100.000,00 (cem mil reais) a título de 
reparação moral decorrente de acidente de trânsito que resultou no óbito do 
marido e pai das autoras, que morreu carbonizado, de modo que a sua revisão 
também encontra óbice na Súmula 7 do STJ. (aproximadamente 100 salários 
mínimos). 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1517574/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, 
DJe 04/02/2020)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
TRAVESSIA EM FAIXA DE PEDESTRE. ATROPELAMENTO, COM MORTE DA 
GENITORA DOS AUTORES. DANOS MORAIS. DEVER DE INDENIZAR. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
INVIABILIDADE, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravada em face de Antonio Aparecido Luz e Município de Garça, objetivando a 
condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais e materiais, 
em virtude de acidente causado por veículo do ente público, que resultou no 
falecimento da mãe dos autores. A sentença julgou procedente, em parte, o 
pedido, a fim de condenar os réus ao pagamento de indenização por danos 
morais, no valor de R$ 88.000,00. O acórdão do Tribunal de origem reformou 
parcialmente a sentença, para majorar o valor da indenização por danos morais 
para R$ 120.000,00. (aproximadamente 120 salários mínimos). III. O 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, com base no exame dos 
elementos fáticos dos autos, no sentido de que restou demonstrada a culpa do 
condutor do veículo do Município-réu, não pode ser revisto, pelo Superior 
Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando 
inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ. IV. No que tange ao 
quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. 
A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). No caso, o Tribunal de 
origem, à luz das provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, 
majorou o valor da indenização por danos morais para R$ 120.000,000, 
"levando-se em consideração as circunstâncias do caso concreto, com as 
repercussões pessoais e sociais, os inconvenientes naturais suportados pelos 
autores e seu nível socioeconômico", quantum que não se mostra exorbitante, 
diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão recorrido. V. As razões 
que inviabilizaram o conhecimento do Recurso Especial, pela alínea a, servem de 
justificativa para o seu não conhecimento, pela alínea c do permissivo 
constitucional. VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 



1509452/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/12/2019, DJe 12/12/2019)  
  
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO DE 
DANO MORAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DO FILHO MAIOR. 
FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. PRESUNÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
DA MÃE. PENSIONAMENTO DEVIDO. PARÂMETROS. VALOR DO SEGURO 
DPVAT. DEDUÇÃO. DANO  MORAL. VALOR. REDUÇÃO. HONORÁRIOS. 
FIXAÇÃO. PERCENTUAL SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
JULGAMENTO: CPC/15.  
1. Ação de indenização por danos materiais c/c compensação de dano moral 
ajuizada em 24/06/2010, da qual foi extraído o presente recurso especial, 
interposto em 28/04/2017 e atribuído ao gabinete em 13/11/2018. A 
jurisprudência desta Corte Superior tem arbitrado, em regra, para as hipóteses 
de dano-morte, a indenização por dano moral em valores entre 300 e 500 salários 
mínimos. 8. Hipótese em que, considerando as peculiaridades da espécie, em 
especial o fato de se tratar de morte de filho único de mulher viúva e de baixa 
renda, há de ser reduzido o valor fixado a título de compensação do dano moral 
para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), o equivalente a 500 salários 
mínimos, considerado o valor atualmente vigente (R$ 998,00). 9. Não há falar 
em arbitramento dos honorários por equidade, com fulcro no § 8º do art. 85 do 
CPC/15, porquanto devidamente fixados no patamar mínimo de 10% do valor da 
condenação, nos termos do § 1º do mesmo dispositivo. 10. Recurso especial 
conhecido e, nessa extensão, parcialmente provido. (REsp 1842852/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 
07/11/2019)  
  
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE OFENSA AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS INVOCADOS. SÚMULA N. 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.  
5. No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se distancia dos 
parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade. Indenização por dano 
moral: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). (aproximadamente 180 salários 
mínimos). 6. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula 
n. 83/STJ). 8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1410023/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 29/10/2019, DJe 07/11/2019)  
  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.  



4. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ. 5. No caso, o valor arbitrado pelo Tribunal de origem não se 
distancia dos parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade. Indenização 
por dano moral: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). (aproximadamente 
180 salários mínimos). 6. Inadmissível o recurso especial quando o 
entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do 
STJ (Súmula n. 83/STJ). 7. O conhecimento do recurso especial interposto 
com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional exige a demonstração 
da similitude fática entre os acórdãos confrontados. 8. Agravo interno a 
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1410023/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 
07/11/2019)  
  
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO DEMANDADO.  
1. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade não autoriza sua modificação em 
sede de recurso especial, cabível apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. 
Incidência da Súmula 7/STJ.Indenização por dano moral: R$ 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil reais). (aproximadamente 240 salários mínimos). 2. 
Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1093271/PR, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/10/2019, DJe 12/11/2019)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA, DECORRENTE DE ATO OMISSIVO IMPUTADO AO 
ENTE ESTATAL CONSISTENTE NA CONSTRUÇÃO IRREGULAR E 
RESPECTIVA FALTA DE CONSERVAÇÃO, DE MURO DE ESCOLA ESTADUAL, 
O QUAL DESABOU, ACARRETANDO O FALECIMENTO DE MENOR DE 
IDADE, FILHA DA AUTORA. MÁ EXECUÇÃO DA OBRA E DA GRAVIDADE 
DOS FATOS. DEVER DE REPARAR OS DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
VALOR FIXADOS EM R$ 80.000,00.AGRAVO INTERNO DA FAZENDA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  
1. Cuida-se de ação indenizatória visando a reparação pelos danos morais 
decorrente de acidente ocasionado pela queda do muro de Escola Estadual, 
acarretando a morte da filha da autora. 2. Entende-se que o ente Estatal foi 
negligente frente ao acidente com a queda do muro narrada na inicial, quando 
solicitada a sua urgente atuação. Além disso, é inegável, perante o fato, a 
ocorrência de afronta à dignidade da pessoa humana, consistente na angústia, 
humilhação, impotência da pessoa que presencia o falecimento de sua filha diante 
dos olhos. Configurados os danos morais, mantém-se o valor indenizatório em 
R$ 80.000,00. (aproximadamente 80 salários mínimos). 3. Agravo Interno da 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo a que se nega provimento. (AgInt nos 
EDcl no REsp 1143470/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA  FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 18/11/2019)  
  
AÇÃO DE DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
ÔNUS DA PROVA. SÚMULA 7/STJ.   
1.Trata-se, na origem, de Ação de Reparação de Danos Morais, Materiais e 
Estéticos proposta contra o Estado do Rio de Janeiro em razão da morte de 
familiar (esposa/filha/irmã) e de ferimentos incapacitantes sofridos pelo 



primeiro autor/recorrente, em decorrência de disparos de arma de fogo efetuados 
por policiais militares durante abordagem do veículo conduzido pelo primeiro 
recorrente. Recurso Especial do Estado do Rio de Janeiro. 2. Somente em 
hipóteses excepcionais, quando estiver evidente que o quantum indenizatório foi 
fixado em montante irrisório ou exorbitante, é possível ao STJ rever o valor 
arbitrado pelas instâncias ordinárias com esteio no deslinde fático da 
controvérsia. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo 
aresto confrontado implica reexame da matéria fático-probatória, o que é inviável 
no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Recurso Especial 
de Douglas Gorchinsky e outros. 3. Na hipótese dos autos, rever a proporção da 
incapacidade para fixar o valor da pensão mensal demanda revolvimento fático-
probatório, impossível nesta via recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ. 4. Quanto 
à comprovação dos danos e ao valor determinado a título de indenização, o 
Tribunal de origem, após análise dos fatos e provas, concluiu estarem ajustados 
aos limites que os órgãos julgadores vêm adotando em casos análogos. Assim, 
consigna-se que iniciar qualquer juízo valorativo a fim de adotar posicionamento 
distinto do alcançado pela Corte a quo, para acolher a tese do recorrente, 
excederia as razões colacionadas no aresto impugnado, implicando revolvimento 
do contexto fáticoprobatório dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante 
o disposto na Súmula 7/STJ. Indenização por dano estético: R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais). Indenização por dano moral: R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). 
(aproximadamente 400 salários mínimos). 5. Recursos Especiais não 
conhecidos. (REsp 1816363/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 18/10/2019)  
  
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. 
2. A alteração das conclusões a que chegou o órgão julgador, no tocante à 
responsabilidade civil, à ausência de participação da vítima no evento danoso e à 
base de cálculo do valor da pensão, implica em revolvimento do conjunto fático e 
probatório dos autos, o que é vedado na via estreita do recurso especial, em razão 
da Súmula 7/STJ. Precedentes. 3. Consoante entendimento firmado nesta Corte 
Superior de Justiça, é possível a cumulação da pensão civil de cunho 
indenizatório com benefício previdenciário, por serem diversas suas origens. 
Quanto ao termo final da indenização por dano material, a jurisprudência do STJ 
é no sentido de que a pensão para a viúva deve ser paga até a expectativa média 
de vida da vítima, segundo a tabela do IBGE na data do óbito, ou até o falecimento 
da beneficiária. Incidência do teor da Súmula 83/STJ. 4. A revisão da 
indenização por dano moral apenas é possível na hipótese de o quantum 
arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não 
estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe reexaminar o valor fixado a 
título de reparação, uma vez que tal análise demanda incursão na seara fático-
probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 desta Corte. Indenização 
por dano moral: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). (aproximadamente 50 
salários mínimos). Precedentes. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
AREsp 1379673/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 21/11/2019, DJe 27/11/2019)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. FALECIMENTO DA 
FILHA DA AGRAVADA. INDENIZAÇÃO. REVISÃO DO VALOR. 



INADMISSIBILIDADE. MONTANTE EQUITATIVO, PROPORCIONAL E 
RAZOÁVEL. DECISÃO MANTIDA.  
1. O valor da indenização por danos morais arbitrado na decisão agravada 
mostra-se proporcional e razoável, dentro dos parâmetros estabelecidos pela 
jurisprudência do STJ. Indenização por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil 
reais).(aproximadamente 100 salários mínimos). 2. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no AREsp 933.896/PR, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 
16/03/2020)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. MORTE DE 
MARIDO/PAI EM ACIDENTE DE TRABALHO POR CULPA DAS RÉS. VERBA 
INDENIZATÓRIA FIXADA EM 300 SALÁRIOS MÍNIMOS. VALOR QUE NÃO 
SE MOSTRA IRRISÓRIO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.  
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é possível o reexame do valor 
fixado a título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. 3. 
Caso concreto em que a indenização, arbitrada em 150 salários mínimos para 
cada autora, não se revela irrisório ou exagerado. 4. Não sendo a linha 
argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos 
invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o 
conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 905.068/RJ, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, 
DJe 06/11/2017)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DA FILHA DOS AUTORES. 
PRETENDIDA MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
III. No que tange ao quantum indenizatório, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que "a revisão dos valores fixados a 
título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 
em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/11/2016). IV. No caso, o Tribunal de origem manteve o valor fixado pelo 
Juízo de 1º Grau, ressaltando que "o montante fixado em primeira instância, 
equivalente a trezentos salários mínimos, mostra-se mais adequado para a 
reparação dos danos morais, tendo em vista que o pagamento será feito com 
dinheiro público de município pequeno, cuja população não atinge vinte mil 
habitantes, o que recomenda estrita observância aos princípios da moderação e 
razoabilidade, ainda mais tendo em conta as condições econômicas dos 
beneficiários, pobres na acepção jurídica do termo". Com efeito, o valor fixado 
pelas instâncias ordinárias - equivalente a 300 (trezentos) salários-mínimos - não 
se mostra irrisório, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 
recorrido. V. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1095017/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/10/2017, DJe 23/10/2017)  



  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DANOS MORAIS. MORTE POR DESCARGA 
ELÉTRICA. QUANTUM INDENIZATÓRIO.  
3. Em relação ao quantum indenizatório, a jurisprudência do STJ consolidou 
entendimento no sentido de que a revisão do valor arbitrado a título de danos 
morais é possível quando exorbitante ou insignificante a verba estipulada, em 
flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 4. No 
caso em foco, a fixação da indenização por dano moral na importância de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (aproximadamente 80 salários mínimos), a título 
de danos morais, não se mostra teratológica, dadas as peculiaridades do caso, de 
forma que o exame do valor arbitrado e a sua revisão demandam reavaliação de 
fatos e provas, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ. (EDcl no REsp 1669017/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017)  
  
ACIDENTE FERROVIÁRIO. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO 
IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. ADEQUAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. PARÂMETROS ADOTADOS 
PELO STJ EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade. 2. No caso 
em tela, verifica-se que o montante fixado pela Corte de origem, no patamar de 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em razão de acidente ferroviário que 
resultou na morte do genitor do agravado, mostrou-se irrisório, razão pela qual é 
plenamente viável a sua majoração para o patamar de R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais) (aproximadamente 200 salários mínimos), porquanto mais adequado 
aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, que devem orientar a 
fixação do quantum indenizatório. Precedentes. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (AgInt no AREsp 1001643/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 29/09/2017)  
  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR FIXADO PARA A 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS NÃO É IRRISÓRIO OU EXORBITANTE.   
Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta por Marli Casarin Lopes e 
Renato Clemente Alves, ora recorridos, contra o Município de Jundiaí, ora 
recorrente, e a Sociedade Jundiaiense de Socorros Mútuos, "objetivando 
indenização por danos morais decorrentes de alegada má prestação do serviço de 
saúde no atendimento e realização do parto da autora, que teria acarretado na 
morte da criança recém-nascida." (fl. 1248). Nas circunstâncias a indenização de 
trezentos salários minimos foi arbitrada em excesso por um motivo: deixou de 
atentar à sabidamente precária situação econômica dos réus. É fato notório 
encontrarem-se as santas casas, em geral, em situação de penúria, havendo nos 
autos, inclusive, notícia de reconhecida insolvência da sociedade assistencial que 
integra o polo passivo. Muito melhor não é o estado das contas dos municípios, 
salvo poucas exceções. Reduzo-a à metade, pois, em consonância com a 
jurisprudência desta Câmara, por considerar o montante consentâneo frente à 
situação fática e à dupla finalidade a que se presta: terapêutico-compensatória. 
Tal valor deve ser convertido na data da publicação do acórdão, ficando em torno 
de R$ 101.700,00." ( fl. 1259, grifo acrescentado). (aproximadamente 100 salários 



mínimos). (REsp 1686093/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 10/10/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. QUEDA DE POSTE DE ENERGIA. 
ELETRIFICAÇÃO DE CERCA. MORTE DO PAI DA AUTORA.DANO MORAL.  
REVISÃO DO VALOR. NÃO PROVIMENTO. 1. A orientação pacificada nesta 
Corte Superior é a de que o reexame do valor fixado a título de indenização por 
danos morais em sede de recurso especial encontra possibilidade quando ínfimo 
ou exagerado a ponto de desafiar a razoabilidade e enunciar a afronta à legislação 
federal, isso sem qualquer exame fático-probatório. Caso concreto em que a 
indenização, arbitrada em 200 salários mínimo à época do fato, não se revela 
irrazoável, razão da atração do enunciado 7/STJ.Indenização por dano moral: R$ 
70.000,00 (setenta mil reais), correspondente a 200 salários mínimos.  
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt no REsp 1471604/RS, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,  
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 29/09/2017)  
  
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. MORTE DE 
GENITOR. FILHAS MENORES. PENSIONAMENTO MENSAL. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. PRESUNÇÃO. VÍTIMA. VERBA INDENIZATÓRIA. DEMORA 
PARA AJUIZAMENTO DA DEMANDA. DESINFLUÊNCIA NO 
ARBITRAMENTO. RAZOABILIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
SÚMULA Nº 54/STJ.  
1. Na origem, trata-se de ação indenizatória ajuizada em abril de 2009 pelas 
filhas de vítima de acidente automobilístico ocorrido em outubro de 1991 
provocado por condutor de ônibus de propriedade da empresa ré. Autoras que, à 
época do evento danoso, eram absolutamente incapazes, atingindo a maioridade 
relativa apenas em dezembro de 2004 e março de 2008, respectivamente. 2. 
Recurso especial interposto pela empresa ré objetivando ver reduzida a verba 
indenizatória fixada na origem (no valor de 100 [cem] salários mínimos [ou R$ 
54.500,00 - cinquenta e quatro mil e quinhentos reais] pelos danos morais 
suportados por cada uma das duas filhas da falecida vítima), afastado o 
pensionamento mensal e fixada a data em que proferida a sentença como termo 
inicial de incidência dos juros moratórios.  6. O Superior Tribunal de Justiça, 
afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado 
pelas instâncias ordinárias a título de danos morais apenas quando irrisório ou 
abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso. (REsp 1529971/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/09/2017, DJe 19/09/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MILITAR. MORTE POR DISPARO 
DE ARMA DE FOGO EFETUADO POR POLICIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.  
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. A parte agravante, contudo, não logrou demonstrar que, na 
espécie, o valor arbitrado a cada um dos autores seria excessivo, de forma que o 
acórdão recorrido deve ser mantido. Indenização por dano moral: R$ 50.000,00 



(cinquenta mil reais) a cada um dos autores. (aproximadamente 100 salários 
mínimos). 2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1001043/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/09/2017, DJe 22/09/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.  MORTE DE DETENTO, EM 
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.   
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a responsabilidade civil do Estado pela 
morte de detento em delegacia, presídio ou cadeia pública é objetiva, pois é dever 
do estado prestar vigilância e segurança aos presos sob sua custódia" (STJ, REsp 
1.554.594/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 29/09/2016). VI. De qualquer forma, a alteração do entendimento adotado 
pelo Tribunal a quo, a fim de afastar o nexo de causalidade, bem como a 
responsabilidade civil do Estado, demandaria, necessariamente, a revisão do 
conteúdo fático-probatório da causa, de forma a atrair a incidência da Súmula 
7/STJ. Precedentes do STJ. VII. No que tange ao quantum indenizatório, o 
Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em vista das circunstâncias 
fáticas do caso, manteve a indenização por danos morais em R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), (aproximadamente 30 salários mínimos), valor que não se mostra 
excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão recorrido. Tal 
contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como acolher 
a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ. (AgInt no AREsp 
1027206/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/09/2017, DJe 11/09/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DA UNIÃO FEDERAL. OMISSÃO. CULPA IN 
VIGILANDO. MORTE DE CIVIL QUE INGRESSOU EM CAMPO DE 
INSTRUÇÃO MILITAR E MANUSEOU ARTEFATOS BÉLICOS DE ALTO 
PODER EXPLOSIVO, CAUSANDO-LHE A MORTE. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA.   
3. In casu, o acidente em questão vitimou fatalmente outra pessoa, cuja família 
obteve  agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 
6.Hipótese em que foi fixada indenização por danos morais no patamar de R$ 
20.000,00 para cada uma das recorrentes - companheira e filhas menores à 
época do evento danoso , pela morte de WALDERLEI GOMES, vítima de acidente 
com armamentos bélicos ocorrido no campo de instrução de Gericinó, em 
Realengo, na Cidade do Rio de Janeiro/RJ. (aproximadamente 60 salários 
mínimos). 7. Agravo regimental da UNIÃO desprovido. (AgRg no REsp 
1279106/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017)  
  
ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. DANO MORAL. VALOR. 
RAZOABILIDADE.  
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não suprimir 
a omissão ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o julgado por via 
inadequada. 2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da 
Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 



ordinárias a título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, 
circunstâncias inexistentes no presente caso. 3. Agravo interno não 
provido.Indenização por dano moral: R$ 72.400,00 (setenta e dois mil e 
quatrocentos reais). (aproximadamente 70 salários mínimos). (AgInt no AREsp 
1069740/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017)  
  
ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE DA VÍTIMA.  IMPUTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE AO MUNICÍPIO E COMBATE AO VALOR DO DANO 
MORAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONTEÚDO 
FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO.  
1. Versa-se sobre inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que 
condenou o recorrente a indenização por danos materiais no valor de R$ 5.606,46 
e por danos morais 3. Da mesma sorte, não merece prosperar a alegação da parte 
quanto a eventuais falhas no procedimento sumário, à imputação de 
responsabilidade ao Município e ao valor do dano moral. Ora, não seria possível 
em Recurso Especial discutir as retromencionadas questões já investigadas pelo 
Tribunal de origem, pois o acórdão avaliou o campo fático documental da causa 
para fixar o seu entendimento. 6. Recurso Especial de que não se conhece. 
Fixação no importe de R$ 72.400, 00, devido a acidente de trânsito com evento 
morte, perpetrado pelo recorrente. (aproximadamente 70 salários mínimos). 
(REsp 1680701/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE DO GENITOR DA AUTORA POR 
ELETROCUSSÃO, QUANDO CUSTODIADO EM PRESÍDIO ESTADUAL E EM 
SERVIÇO INTERNO.   
O acórdão do Tribunal de origem manteve a sentença que julgara procedente, em 
parte, o pedido, condenando o Estado da Paraíba ao pagamento de pensão 
alimentícia, no valor de meio salário-mínimo, a contar da data do falecimento do 
genitor até a data em que a autora completar 25 (vinte e cinco) anos de idade, 
bem como ao pagamento de indenização por danos morais, fixada em R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). (aproximadamente 30 salários mínimos). (AgInt no 
REsp 1600692/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 24/08/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO 
COM RESULTADO MORTE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.   
DANOS  MORAIS.  VALOR  RAZOÁVEL.  RESPONSABILIDADE 
EXTRACONTRATUAL.  
3. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia 
no caso em tela. Isso, porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado 
em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para cada autor, (aproximadamente 40 
salários mínimos), não é exorbitante nem desproporcional às peculiaridades do 
caso concreto, em que ocorreu a morte do marido e pai dos ora agravados em 
decorrência do acidente de trânsito causado por preposto da empresa agravante.  



(AgInt no AREsp 966.070/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/08/2017, DJe 08/09/2017)  
  
RESPONSABILIDADE. HOSPITAL. PLANO DE SAÚDE. ERRO E DEMORA NO 
DIAGNÓSTICO. FALECIMENTO DO PACIENTE. RELAÇÃO. DE CONSUMO. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVAS 
SUFICIENTES. VALOR DA INDENIZAÇÃO SÚMULA 7/STJ.  
7. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, 
em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos 
morais, quando ínfimo ou exagerado.  
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, 
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.Indenização por dano moral: R$ 
225.000,00 (duzentos e vinte de cinco mil reais) para cada. (aproximadamente 
225 salários mínimos). 8. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no 
REsp 1224538/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017)  
  
ACIDENTE EM VIA FÉRREA. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS 
E MATERIAIS. PRETENDIDA MAJORAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO, A TÍTULO DE DANOS MORAIS.   
II. Trata-se, na origem, de Ação Indenizatória, ajuizada pela parte 
agravante contra SUPERVIA - Concessionária de Transporte Ferroviário S/A, a 
fim de obter indenização por danos materiais e morais pela morte de seu irmão, 
atropelado por um trem, na via férrea, ao cruzar uma passagem de pedestres. O 
acórdão do Tribunal de origem reformou, em parte, a sentença - que julgara 
parcialmente procedente o pedido, para condenar a ré ao ressarcimento das 
despesas do funeral -, condenando a ré também ao pagamento de indenização por 
danos morais, fixados em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), para cada um 
dos autores. (aproximadamente 25 salários mínimos). III. No que tange ao 
quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos.   
No caso, o valor da indenização de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), para 
cada autor, não se mostra irrisório, diante das peculiaridades da causa, expostas 
no acórdão recorrido. (AgInt no AREsp 1003694/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ÓBITO. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS. TERMO INICIAL.SÚMULA Nº 54/STJ.  
1. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais). (aproximadamente 150 salários mínimos). (AgInt 
no AREsp 957.199/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 18/08/2017)  
  



ACIDENTE DE VEÍCULO. FALECIMENTO DA VÍTIMA. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS AOS FILHOS. VALOR DE 200 SALÁRIOS MÍNIMOS A SER 
REPARTIDO. REVISÃO DO VALOR. INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ.  
1. O valor fixado na origem, de valor equivalente a 200 salários mínimos a 
ser repartido com os 2 filhos, não se revela irrisório, sequer desproporcional aos 
danos morais sofridos pelos agravantes no presente caso, tendo sido fixado 
segundo critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 2. O acolhimento do 
pedido de majoração do quantum indenizatório demandaria necessariamente a 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ e 
impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 638.540/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA  
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)  
  
ACIDENTE. FALECIMENTO. DANO MORAL. VALOR INDENIZATÓRIO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  ALEGAÇÃO DE 
DESPROPORCIONALIDADE DOS DANOS MORAIS.   
3. Em referência ao valor indenizatório fixado em favor dos recorridos, verifica-
se que os parâmetros utilizados pelo Tribunal de origem encontram-se em 
sintonia com a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, em casos 
de acidente de trânsito de que resulta morte.  5. Não merece ser acolhida a 
alegação da recorrente de que o quantum indenizatório é exorbitante e está em 
desalinho com o praticado pelo STJ. Observa-se que o órgão julgador decidiu a 
questão após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados à causa, 
sendo certo asseverar que, para se chegar a conclusão diversa, torna-se 
imprescindível reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o 
que é vedado em Recurso Especial, tendo em vista a Súmula 7/STJ. Indenização 
por dano moral: R$ 311.000,00 (trezentos e onze mil reais). (aproximadamente 
311 salários mínimos). (REsp 1662785/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 29/06/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANO MORAL. TEORIA DA 
PERDA DE UMA CHANCE. MORTE DE PACIENTE, EM TRATAMENTO DE 
CÂNCER, EM RAZÃO DA INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DO 
FÁRMACO, PELO ESTADO. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.  
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 19/12/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. 
II. Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais, 
proposta por Joelson de Almeida Souza, Jairo de Almeida Souza, Jailson de 
Almeida Souza e Joaquim de Almeida Souza, em desfavor do Estado do Acre, em 
decorrência da não disponibilização de medicamento para tratamento de câncer, 
na rede pública estadual de saúde, resultando no óbito de seu genitor. IV. No 
mérito, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, acerca da responsabilidade 
civil do Estado, sob o enfoque eminentemente constitucional, o que torna inviável 
a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso Especial, sob pena de 
usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 03/12/2014;AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014). V. Ademais, o Tribunal 



de origem manteve a sentença de parcial procedência, concluindo, à luz das 
provas dos autos, que "há nexo de causalidade entre a conduta omissiva e a 
precoce morte do Paciente, de quem lhe foi retirada a chance de uma sobrevida, 
não havendo que se falar em caso fortuito, sequer comprovado pelo Estado". 
Ainda segundo o acórdão de 2º Grau, "a conduta omissiva do Estado em não 
fornecer o medicamento impediu que o enfermo tivesse a possibilidade de um 
benefício futuro provável, consubstanciado na esperança de controle da evolução 
da doença". Conclusão em sentido contrário, demandaria, inarredavelmente, o 
revolvimento do acervo fáticoprobatório dos autos, o que é inviável, em sede de 
Recurso Especial, em face da Súmula 7 desta Corte. VI. No que tange ao 
quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. 
A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). VII. No caso, o Tribunal 
de origem, à luz das provas dos autos, fixou a indenização por danos morais em 
R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser dividido pelos quatro autores, quantum que 
não se mostra excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 
recorrido. Incidência da Súmula 7/STJ. (aproximadamente 100 salários 
mínimos). VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1577177/AC, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/06/2017, DJe 28/06/2017)  
  
CONTRATO DE TRANSPORTE. MORTE DE PASSAGEIRO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. SÚMULA 7/STJ. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.  
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o valor estabelecido 
pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser 
revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não é o caso dos 
autos. 4. Agravo interno a que se nega provimento. Indenização por dano 
moral: mantida em R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). (aproximadamente 300 
salários mínimos). (AgInt no REsp 1388087/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO, 
QUE OCASIONOU A MORTE DA FILHA DOS AUTORES. ACÓRDÃO QUE, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA RESPONSABILIDADE  
SOLIDÁRIA DO MUNICÍPIO, DO HOSPITAL CONVENIADO AO SUS E DO 
MÉDICO. REEXAME. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/73. II. Na origem, trata-se de ação de 
indenização por danos morais e materiais, proposta por Elizete de Fátima 
Sántana Bulegon e Elizeu Antonio Bulegon contra o Estado do Rio Grande do Sul, 
o Município de Seberi/RS, a Fundação Hospitalar Pio XII e Edmundo Elizeu 
Reategui Navarro, em razão do óbito da filha dos autores, menor impúbere, que, 



em 2005, faleceu após a aplicação de uma injeção intravenosa do medicamento 
Ceifriaxona Sódica, por auxiliar de enfermagem, em hospital conveniado ao SUS.  
III. O Tribunal de origem, à luz das provas dos autos, concluiu pela 
responsabilidade civil solidária do Município de Seberi/RS, da Fundação 
Hospitalar Pio XII e de Edmundo Elizeu Reategui Navarro. Segundo o acórdão 
de 2º Grau, "a responsabilidade do último demandado reside no fato de não ter 
agido de acordo com a urgência que a situação recomendava e não ter impedido 
que a medicação fosse imediatamente suspensa ao constatar que a menor chorava 
compulsivamente" e que, "também, apura-se a regularidade de sua ausência no 
hospital no momento do infortúnio". Conclusão em sentido contrário 
demandaria, inarredavelmente, o revolvimento do acervo fático-probatório dos 
autos, o que é inviável, em sede de Recurso Especial, em face da Súmula 7 desta 
Corte. IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a 
título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 
em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
08/11/2016). Indenização por dano moral: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
a ser dividida pelos dois autores.  (aproximadamente 200 salários mínimos). 
(AgInt no REsp 1646171/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 20/06/2017)  
  
PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. RECUSA. ABUSO. DANO 
MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.  
1. É possível a revisão do montante da indenização por danos morais nas 
hipóteses em que o quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, 
não ocorreu no caso em exame, pois o valor da indenização, arbitrado em R$ 
100.000,00 (cem mil reais), (aproximadamente 100 salários mínimos) não é 
excessivo nem desproporcional aos danos sofridos - recusa do plano de saúde em 
custear procedimento cirúrgico, com risco de morte iminente do segurado, que 
veio a falecer no curso do processo. 2. Agravo interno a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 1013824/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 14/06/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. HOSPITAL MUNICIPAL. MORTE DE PACIENTE 
EM DECORRÊNCIA DE QUEDA DE MACA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.  
II - No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou o 
reconhecimento do nexo de causalidade entre o evento danoso no hospital 
público e a morte do pai e marido dos Recorrentes, mas manteve o quantum 
debeatur fixado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. (aproximadamente 50 salários mínimos). 



(AgInt no REsp 1641540/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 29/05/2017)  
  
DIREITO À SAÚDE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. EXAME 
CUSTEADO PELAS RECORRENTES EM CLÍNICA PARTICULAR. 
RESSARCIMENTO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
REVISÃO. COMPETÊNCIA DO STF.  
1. Trata-se na origem de Ação Ordinária ajuizada pelas recorrentes contra a 
União pleiteando indenização por danos materiais e morais decorrentes de 
procedimento médico que resultou na morte de Erisvaldo Lino da Silva. 2. A 
sentença julgou os pedidos parcialmente procedentes condenando a União 
Federal ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos, no valor de 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais) (aproximadamente 50 salários mínimos) e 
pelos danos materiais equivalentes à quantia comprovadamente despendida na 
realização da ressonância magnética, que foi custeada pelas recorrentes em 
clínica particular (fl. 249, e-STJ). (REsp 1666597/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 20/06/2017)  
  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO MÉDICO.  
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 23/05/2016, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73. 
II. Trata-se, na origem, de Ação de Reparação de Danos Morais proposta por 
Rosemari Cavalcanti da Silva, Jhonatan Cavalcanti Batista, Josiane Cavalcanti 
Batista, Joice Cavalcanti Batista e Erminio Mendes de Oliveira em face da 
Universidade Estadual de Londrina (Hospital Universitário Regional Norte do 
Paraná) e de Elbens Marcos Minoreli de Azevedo, por suposto erro médico 
cometido pelo preposto da Universidade - o segundo réu -, que teria causado o 
óbito de Zilda Maria Florença Oliveira, esposa e mãe dos autores. O acórdão do 
Tribunal de origem reformou, em parte, a sentença que julgara procedente o 
pedido - condenando os réus, solidariamente, ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (aproximadamente 
80 salários mínimos) -, para determinar que, sobre os honorários de advogado, 
incida correção monetária, pelo IPCA, desde a fixação da verba, com acréscimo 
de juros de mora, a partir do trânsito em julgado da sentença, bem como para 
determinar que não haverá juros de mora, no período da graça constitucional.  
(AgInt no AREsp 909.233/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 23/05/2017)  
  
RESPONSABILIDADE  CIVIL.ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  FALHA  NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.  DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO.   
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, 
em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos 
morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi 
estabelecido na instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da causa, 
de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 
Indenização por dano moral: R$ 100.000,00(cem mil reais). (aproximadamente 
100 salários mínimos). (AgInt no AREsp 1005931/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
22/05/2017)  
  



RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE POR CHOQUE ELÉTRICO. CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. NÃO PROVIMENTO.  
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, 
em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, atendendo às 
circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. Indenização por dano moral:  R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais) para cada agravado. (aproximadamente 60 salários 
mínimos). 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
337.443/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/04/2017, DJe 08/05/2017)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.ACIDENTE DE TRABALHO. MORTE DA VÍTIMA. 
CULPA CONCORRENTE. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
2. É possível a revisão do montante da indenização nas hipóteses em que o 
quantum fixado for exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no 
caso em exame. Isso, porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado 
em R$ 92.000,00 (noventa e dois mil reais), a ser divido entre as autoras, não é 
exorbitante, tendo em vista os transtornos e angústias por elas suportados em 
decorrência das circunstâncias que envolveram o falecimento do 
cônjuge/genitor. (aproximadamente 92 salários mínimos). 3. Agravo interno a 
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 60.244/MG, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 04/05/2017)  
  
MORTE DE DETENTO. DANOS MORAIS. VALOR EXORBITANTE. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.  
I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-
probatório dos autos, assentou ter sido demonstrado o dano e o nexo de 
causalidade e, consequentemente, a responsabilidade civil objetiva do Estado 
pela morte de detento em penitenciária. Rever tal entendimento implica reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial. Enunciado n. 7 
da Súmula do STJ. II - Agravo interno improvido. Indenização por dano 
moral: R$ 40.000,00(quarenta mil reais). (aproximadamente 40 salários 
mínimos). (AgInt no AREsp 939.471/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 19/04/2017)  
  
RESPONSIBILIDADE CIVIL. PRESENÇA DE NEXO CAUSAL AFERIDO, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. 
REAPRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CONFIGURAÇÃO DE 
DANOS MORAIS E DA NECESSIDADE DE PENSIONAMENTO. PRETENDIDA  
MINORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO, A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS, E DO VALOR DA PENSÃO.  
II. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos morais, materiais e 
estéticos, movida por Maria de Lurdes Pereira Vau contra a Viação São Francisco 
Ltda., em razão de acidente por ela sofrido dentro de ônibus de propriedade da 
ré, que teria sido causado pela negligência e imperícia do motorista do veículo. A 



sentença julgou procedente, em parte, o pedido, para:O Tribunal de origem 
reformou, em parte, a sentença, para determinar "a majoração do quantum 
indenizatório a título de danos morais para o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) (aproximadamente 30 salários mínimos). VI. No que tange ao quantum 
indenizatório, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que a revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível 
quando exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação 
da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" 
(STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). No caso, o valor de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) não se mostra exorbitante, diante das peculiaridades da causa, 
expostas no acórdão recorrido. Conclusão em contrário encontra óbice na Súmula 
7/STJ. (AgInt no AREsp 624.972/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 26/04/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. ATROPELAMENTO EM LINHA FÉRREA. 
MORTE. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.  
1. No que toca ao quantum indenizatório, a jurisprudência pacífica desta 
Corte Superior estabelece que o valor fixado pelas instâncias ordinárias a título 
de danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade.  
2. In casu, em razão da morte por atropelamento da vítima, esposo e pai 
dos agravados e nada obstante a concorrência de culpas para o acidente 
reconhecida pela Corte de origem, majorou-se o montante indenizatório de R$ 
16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais) para R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais) por ente familiar, compatibilizando-o, assim, aos ditames da razoabilidade. 
(aproximadamente 40 salários mínimos). (AgRg no AREsp 338.335/PR, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 
27/04/2017)  
  
INDENIZATÓRIA. QUEDA DE COMPOSIÇÃO FERROVIÁRIA. MORTE. DANO 
MORAL. REEXAME DE PROVAS.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.  
1. Inviável, em recurso especial, modificar o acórdão recorrido que afastou a 
alegação de culpa exclusiva da vítima e reconheceu a responsabilidade objetiva 
da ora recorrente, tendo em vista que a análise do tema demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial 
pelo óbice da Súmula nº 7/STJ. 2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.Indenização 
por dano moral: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). (aproximadamente 50 
salários mínimos). 3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1641924/RJ, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
04/04/2017, DJe 18/04/2017)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. MORTE POR 
ATROPELAMENTO DE TREM.   
II. Na origem, trata-se de ação de indenização proposta pelos agravados, em 
desfavor da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, objetivando a sua 



condenação em indenização por danos morais e materiais, decorrentes da morte 
da filha e irmã dos autores, em razão de atropelamento, por trem, em via férrea.  
IV. A Corte de origem, à luz das provas dos autos e em razão do 
reconhecimento da culpa concorrente da vítima, reduziu o valor da indenização 
por danos morais, de R$ 60.000,00 para R$ 30.000,00, para cada genitor, e de 
R$ 30.000,00 para R$ 15.000,00, para o irmão, observando os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, não se mostrando ele exorbitante, ante o 
quadro fático delineado no acórdão de origem. Tal contexto não autoriza a 
redução pretendida, de maneira que não há como acolher a pretensão da 
recorrente, em face da Súmula 7/STJ. (aproximadamente 75 salários mínimos). 
V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido. (AgInt no 
AREsp 893.884/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 11/04/2017)  
  
DANO MORAL. ATENDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR. MORTE DE 
PACIENTE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.  
2. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
suporte fáticoprobatório dos auto, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal 
de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Indenização por dano moral: R$ 
43.440,00 (quarenta e três mil e quatrocentos e quarenta reais). 
(aproximadamente 44 salários mínimos). 3. Recurso Especial conhecido 
em parte e não provido. (REsp 1653077/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 24/04/2017)  
  
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO EXTREMO.INSURGÊNCIA DOS RÉUS.  
3. Rever o entendimento da Corte a quo, a qual consignou que, diante da 
realidade fática apresentada nos autos, evidenciou-se a existência de culpa 
concorrente pelo acidente de trânsito em questão, demandaria necessário 
reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 do STJ. Precedentes. 4. O valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais 
somente pode ser revisto nas hipóteses em que o valor se revelar irrisório ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia 
no caso em tela. Indenização por dano moral: R$ 75.000,00(setenta e cinco mil 
reais), R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais) para cada autor. 
(aproximadamente 75 salários mínimos). (AgInt no REsp 1287225/SC, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
22/03/2017)  
  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SUMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.   
2. Constato que a revisão das premissas firmadas pelo Tribunal a quo demandaria 
reanálise dos fatos discutidos na lide, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 
7/STJ) e impede o conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas. 3. A 
revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando o quantum 
arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não 
estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe examinar a justiça do valor 
fixado na indenização, uma vez que tal análise demanda incursão à seara fático-



probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.Indenização por 
dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil reais). (aproximadamente 100 salários 
mínimos). 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 780.059/SC, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2017, 
DJe 20/03/2017)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO.  DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
VALOR FIXADO.  
A alteração do valor fixado a título de compensação por danos morais somente é 
possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia estipulada pelo 
Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada. Indenização por dano moral: 
100 salários mínimos. (AgInt no AREsp 947.547/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 23/03/2017)  
  
PROCESSUAL CIVIL. MENOR INFRATOR. MORTE DENTRO DE 
ESTABELECIMENTO DE INTERNAÇÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. VALOR DOS DANOS MORAIS. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ, NO CASO.  
2. O acolhimento da pretensão recursal acerca da desproporcionalidade do 
valor fixado a título de danos morais (R$ 30.000,00 - aproximadamente 30 
salários mínimos), demanda, no presente caso, reexame do contexto fático-
probatório, o que esbarra na Súmula 7 do STJ. Nessa mesma linha: AgRg no REsp 
1.471.666/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
31.10.2014; AgRg no REsp 1.368.026/CE, Rel.Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 28.11.2014; e AgRg no AREsp 502.960/PE, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23.9.2014. 3. Recurso Especial 
não provido. (REsp 1645224/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 27/04/2017)  
  
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO APELO EXTREMO.INSURGÊNCIA DA RÉ.  
1. Para o acolhimento do recurso, seria imprescindível derruir a afirmação 
contida no decisum atacado, no sentido de que não há prova da culpa exclusiva 
ou concorrente da vítima pelo acidente, o que, forçosamente, ensejaria 
rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça, sendo manifesto o descabimento do recurso 
especial. 2. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem.Indenização por dano moral: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) à 
companheira da vítima e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para cada um dos 
filhos da vítima. 3. Agravo regimental desprovido. (aproximadamente 170 
salários mínimos). (AgRg no REsp 1437458/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017)  
  
MORTE POR ACIDENTE DE TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS.  CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO CONFIGURADA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DANOS 
MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO NÃO PROVIDO.  



2. O eg. Tribunal de origem, à luz das circunstâncias fáticas da causa, 
especialmente o laudo pericial, concluiu pela configuração da responsabilidade 
do preposto da empresa de ônibus pelo acidente de trânsito que atingiu a vítima, 
que veio a óbito em decorrência desta colisão. A alteração de tais conclusões 
demandaria a análise do acervo fáticoprobatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 3. O entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça é pacífico no sentido de que o valor estabelecido pelas 
instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser revisto 
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no caso em 
tela. Isso, porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 
100.000,00 (cem mil reais), não é exorbitante nem desproporcional às 
peculiaridades do caso concreto, em que ocorreu a morte da filha dos ora 
agravados em decorrência do acidente de trânsito causado por preposto da 
empresa agravante. Indenização por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
(aproximadamente 100 salários mínimos). 4. Agravo interno ao qual se nega 
provimento. (AgInt no AREsp 729.253/CE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 14/03/2017)  
  
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO 
RECLAMO.IRRESIGNAÇÃO DA REQUERIDA.  
2. Para o acolhimento do apelo extremo, quanto à inexistência dos requisitos 
ensejadores da reparação civil, seria imprescindível derruir a afirmação contida 
no decisum atacado, o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria 
fática, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 3. É pacífico nesta Corte que, em sede de recurso especial, a revisão da 
indenização por dano moral apenas é possível quando o quantum arbitrado nas 
instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. Não estando 
configurada uma dessas hipóteses, cumpre ressaltar que não é cabível examinar 
a justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise demanda 
incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 
7/STJ. Indenização por dano moral: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
(aproximadamente 100 salários mínimos). (AgInt no Ag 1279605/SC, Rel. 
Ministro MARCIO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 
22/02/2017)  
  
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. REDE ELÉTRICA. MORTE DA VÍTIMA. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR 
ARBITRADO. RAZOABILIDADE.  
2. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 100.000,00 (cem 
mil reais). (aproximadamente 100 salários mínimos). 3. Agravo interno não 
provido. (AgInt no AREsp 986.143/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017)  
  
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO. MORTE 
DE GENITOR. CULPA CONCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS 



MORAIS. REDUÇÃO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.  
2. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades 
da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente 
comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 51.000,00 
(cinquenta e um mil reais). (aproximadamente 50 salários mínimos). 3. Agravo 
interno não provido. (AgInt no REsp 1595895/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 
09/02/2017)  
  
RESPONSABILIDADE POR ATO DE TERCEIRO. RELAÇÃO DE PREPOSIÇÃO. 
SUBORDINAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PENSÃO MENSAL. VALOR ARBITRADO.   
4. A subordinação, ainda que sem estabelecimento de vínculo empregatício, 
é imprescindível ao reconhecimento da preposição, haja vista ser o traço 
característico de tal instituto a imposição de ordens, com sua respectiva 
obediência, nascendo, por consequência, o dever de indenizar insculpido no art. 
1.521, III do Código Civil. 5. No caso dos autos, ausente a prova de 
subordinação entre condutor do veículo onde viajava a vítima e a empresa 
contratante de seus serviços de arquitetura, não há como reconhecer a 
responsabilidade civil empresa pelo evento danoso. 6. O Superior Tribunal 
de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o 
montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais apenas 
quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
não se pode afirmar exorbitante a indenização de R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais) fixada em prol dos dois filhos e da esposa de falecido em acidente de 
trânsito causado por empregado da empresa demandada e condutor de veículo 
de sua propriedade. (aproximadamente 50 salários mínimos). (REsp 
1428206/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 02/02/2017, DJe 16/03/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL.ATROPELAMENTO EM LINHA FÉRREA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. CULPA CONCORRENTE DECLARADA. DENTRE OUTROS. O 
VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS TAMBÉM NÃO MERECE 
REVISÃO, COM O DEVIDO PESAR AO ACONTECIMENTO, POIS, ALÉM DE 
NÃO SE TRATAR DE VALOR IRRISÓRIO, ESTÁ EM PATAMAR 
EQUIVALENTE AO QUE TEM SIDO RECONHECIDO PELA 
JURISPRUDÊNCIA, CONFORME OS SEGUINTES PARADIGMAS: AGRG NOS 
EDCL NO ARESP 734.076/RJ, REL. MIN. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJE 
30.6.2016;AGRG NO RESP 1.283.764/RJ, REL. MIN. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, DJE 12.11.2015 E AGRG NO ARESP 34.889/RS, REL. MIN. RAUL 
ARAÚJO, DJE 19.12.2014, DENTRE OUTROS. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.  
4. Não merece majoração a condenação por danos morais equivalente a 75 
salários mínimos da época para cada autora (esposa e filhas do falecido), por não 
se tratar de montante irrisório, bem como por estar consentâneo à fixação de tal 
verba em demandas semelhantes. 5. Recursos Especiais da CBTU e dos 
familiares da vítima aos quais se nega provimento. (REsp 1597567/SP, Rel. 



Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 06/02/2017)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MILITAR. MORTE DENTRO DO 
QUARTEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  
1. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante indenizatório 
fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de análise de fatos e 
provas, conforme a referida Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter excepcional, que o quantum 
arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte agravante, 
contudo, não demonstrou que o valor arbitrado na espécie (200 salários 
mínimos), seria excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido.  
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1474669/CE, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, 
DJe 02/02/2017)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO. MORTE DO PAI DO AUTOR. 
DANOS MORAIS. VALOR. ALTERAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.  
1. O valor fixado à título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Indenização por dano moral: R$ 
25.000,00 (vinte e cinco mil reais). (aproximadamente 28 salários 
mínimos).2.Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 957.826/MS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
13/12/2016, DJe 02/02/2017)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. TRANSPORTE FERROVIÁRIO. ACIDENTE. 
MORTE DA VÍTIMA. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.  
1. O Tribunal de origem concluiu pela falha na prestação de serviço de 
transporte ferroviário, o que ocasionou a morte de passageiro. 2. É possível a 
revisão do montante da indenização nas hipóteses em que o quantum fixado for 
exorbitante ou irrisório, o que, no entanto, não ocorreu no caso em exame. Isso, 
porque o valor da indenização por danos morais, arbitrado em R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), não é excessivo nem desproporcional aos danos sofridos 
pela parte autora em razão da morte do filho. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento. (aproximadamente 56 salários mínimos).  (AgInt no AREsp 
991.154/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 19/12/2016)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. CONTRATO DE 
TRANSPORTE DE PESSOAS. ACIDENTE COM VÍTIMA FATAL. PENSÃO 
MENSAL. FIXAÇÃO COM BASE NO SALÁRIO MÍNIMO. DANO MORAL 
CARACTERIZADO. QUANTUM. RAZOABILIDADE. OFENSA AO ART. 1.022 
DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 



SÚMULA 83/STJ. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
ESPECIAL - VIA INADEQUADA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
Indenização por dano moral: R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 
(aproximadamente 39 salários mínimos).  (AgInt no AREsp 510.571/PE, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 19/12/2016)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. MORTE. CRIME PRATICADO  
POR POLICIAL MILITAR. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA 7/STJ.  
1. Em razão do óbice da Súmula 7/STJ, a jurisprudência deste Tribunal 
Superior estabelece a impossibilidade, em regra, de reexame do valor 
indenizatório por danos morais fixado pelas instâncias ordinárias com amparo 
nas circunstâncias da causa. 2. Não ultrapassados os parâmetros 
normalmente admitidos por esta Corte para a hipótese de morte de familiar, 
examinar a correção ou não do valor estabelecido na origem demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.Indenização por dano moral: R$ 197.500,00 (cento e noventa e sete mil e 
quinhentos reais). (aproximadamente 220 salários mínimos). 3. Agravo interno 
a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 830.657/MS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INSTITUTO PENAL AGRÍCOLA. 
HOMICÍDIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS PLEITEADOS PELA 
ESPOSA DA VÍTIMA. VALOR DA REPARAÇÃO. MAJORAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.   
Considerando-se as circunstâncias do caso, as condições econômicas das partes e 
a finalidade da reparação, a indenização de vinte salários mínimos é 
manifestamente irrisória e desproporcional à extensão do dano moral sofrido 
pela recorrente em razão do homicídio do marido em estabelecimento prisional, 
devendo, portanto, ser aumentada para cem salários mínimos (correspondente, 
hoje, a R$ 38.000,00). (REsp 704.873/SP, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19.06.2007, DJ 02.08.2007 p. 346)  
  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM VIRTUDE DE MORTE 
DECORRENTE DE ACIDENTE AÉREO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REVISÃO 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.   
É entendimento deste Tribunal que o valor do dano moral deve ser fixado com 
moderação, considerando a realidade de cada caso, sendo cabível a intervenção 
da Corte quando exagerado ou ínfimo, fugindo de qualquer parâmetro razoável, 
o que não ocorre neste feito, onde arbitrado em R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
mil reais) (aproximadamente 118 salários mínimos)  para a família da vítima do 
acidente aéreo. (AgRg no Ag 777.140/RJ, Rel. Ministro  FERNANDO 
GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 16.10.2007, DJ 29.10.2007 p. 247)  
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ATROPELAMENTO E MORTE. 
VEÍCULO DA AERONÁUTICA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  
A modificação do quantum arbitrado a título de danos morais, em sede O 
Tribunal a quo, considerando a existência de nexo causal entre a conduta estatal 



(acidente de trânsito provocado por veículo de propriedade do Ministério da 
Aeronáutica, conduzido pelo Cabo Ricardo Oliveira de Freitas) e a morte do filho 
dos autores, manteve a condenação imposta à União, pelo juízo singular, quanto 
ao pagamento dos seguintes valores: (..) a título de danos morais, a quantia de R$ 
15.100,00 (quinze mil e cem reais) (aproximadamente 32 salários mínimos). 
(AgRg no REsp 1137296/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/12/2009, DJe 02/02/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA.   
No caso em foco, a Corte de origem fixou a verba indenizatória no valor 
correspondente a 150 (cento e cinquenta) salários mínimos para cada um dos pais 
da vítima, convertido tal valor em reais, na data da prolação da sentença. 
Indenização por dano moral mantida em 150 (cento e cinquenta)  salários 
mínimos para cada um dos pais. (AgRg no REsp 1123125/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/03/2010, DJe 
17/03/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS   
Na espécie, cuida-se de ação de indenização ajuizada em decorrência de acidente 
automobilístico envolvendo o filho dos recorrentes e viatura da Polícia 
Rodoviária Federal. Narra a Corte Regional que a vítima seguia na garupa de uma 
moto quando, ao atravessarem cruzamento, obedecendo a sinalização, foram 
abalroados por veículo pertencente à Polícia Rodoviária Federal, conduzido por 
Policial Rodoviário Federal, em visível estado de embriaguez. Diante das 
circunstâncias que envolvem o caso em análise, entendo que o quantum 
indenizatório de R$ 90.000,00 (aproximadamente 180 salários mínimos). -  se 
mostra razoável, não podendo ser alterado pela via estreita do recurso especial, 
sem que para tanto se proceda ao revolvimento do conjunto fático e probatório 
dos autos.(AgRg no Ag 1184169/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 21/05/2010)  
  
INDENIZAÇÃO – REVISÃO DO QUANTUM FIXADO   
O STJ tem posição firmada de que deve ser conferida uma interpretação 
sistemática ao pedido deduzido na exordial. Indenização mantida em R$ 
60.000,00 - (aproximadamente 120 salários mínimos). (REsp 1159409/AC, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe 
21/05/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ATROPELAMENTO EM VIA 
FÉRREA. CULPA CONCORRENTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS.   
Hipótese em que o Tribunal de origem negou provimento à apelação da O 
Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência no sentido de que é civilmente 
responsável, por culpa concorrente, a concessionária de transporte ferroviário 
pela morte de vítima de atropelamento por trem em via férrea, pois compete à 
empresa que explora a atividade cercar e fiscalizar a linha de modo a impedir sua 
invasão por terceiros, principalmente em locais urbanos e populosos. 
Indenização por dano moral fixada em R$ 40.000,00 (quarenta mil  reais) para 
cada uma das autoras. (aproximadamente 80 salários mínimos). (REsp 



1155559/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 25/05/2010, DJe 30/06/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL -  ERRO DE DIAGNÓSTICO EM PLANTÃO, POR 
MÉDICO INTEGRANTE DO CORPO CLÍNICO DO HOSPITAL - 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL; 2) CULPA RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 3) TEORIA DA PERDA DA CHANCE. 4) 
IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO DA PROVA PELO STJ - SÚMULA 
7/STJ  A responsabilidade do hospital é objetiva quanto à atividade de seu 
profissional plantonista (CDC, art. 14), de modo que dispensada demonstração 
da culpa do hospital relativamente a atos lesivos decorrentes de culpa de médico 
integrante de seu corpo clínico no atendimento. A responsabilidade de médico 
atendente em hospital é subjetiva, a verificação da culpa pelo evento danoso e a 
aplicação da Teoria da perda da chance demanda necessariamente o 
revolvimento do conjunto fático-probatório da causa, de modo que não pode ser 
objeto de análise por este Tribunal (Súmula 7/STJ). Por tais razões, conclui-se 
que, de fato, houve erro do médico-plantonista, na modalidade culposa, em razão 
de sua negligência por omissão de providências capazes de impedir a morte do 
paciente. Assim, demonstrada a culpa, mister verificar o nexo causal entre a 
conduta lesiva e o dano efetivo. No caso, como já afirmado, não foi declarado de 
que mal sofria o paciente, nem qual a origem da infecção, que se tornou 
generalizada e implicou em falência de múltiplos órgãos, causando-lhe a morte. 
Contudo, caso Cristiano tivesse sido internado e recebido o tratamento adequado, 
tal providência por si só não garantiria que iria sobreviver, mas certamente teria 
ele uma chance, razão pela qual é perfeitamente aplicável a teoria da perda da 
chance. Indenização por dano moral mantida em R$ 83.000,00 (oitenta e três  
mil reais)- (aproximadamente 160 salários mínimos).  (REsp 1184128/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2010, DJe 
01/07/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL  -  ATROPELAMENTO EM VIA FÉRREA -  
QUANTUM INDENIZATÓRIO  
In casu, a condenação referente aos danos morais perfaz a quantia de R$ 
7.000,00 (sete mil reais) para cada recorrente, valor este que, de acordo com a 
sobredita jurisprudência e com as peculiaridades do caso sub examine (longo 
período de tempo entre o falecimento da mãe dos recorrentes e o ajuizamento da 
ação), é irrisória a ponto de admitir-se a intervenção excepcionalíssima deste 
Tribunal Superior, sendo, portanto, de rigor sua majoração para R$ 100.000,00 
(cem mil reais), - (aproximadamente 200 salários mínimos) a serem distribuídos 
equitativamente entre os recorrentes. (EDcl no Ag 1207804/RJ, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 
29/06/2010)  
 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE MENOR POR 
POLICIAIS. "CHACINA DA BAIXADA". INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS   
Versam os autos ação de reparação por danos morais e materiais ajuizada em 
desfavor de ente Estadual em razão da morte do filho, irmão e tio, dos autores, 
em decorrência de disparos de arma de fogo efetuados por agentes da polícia 
militar do Estado, no episódio conhecido como "Chacina da Baixada".Os danos 
morais indenizáveis devem assegurar a justa reparação do prejuízo sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de sopesar a capacidade 



econômica do réu, devendo ser arbitrável à luz da proporcionalidade da ofensa, 
calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade. In casu, o Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro considerando as especificidades do caso, 
a morte da vítima, em decorrência de disparos de arma de fogo efetuados por 
policiais militares, em razão da barbárie denominada "Chacina da Baixada", 
manteve a condenação ao pagamento de indenização, a título de danos morais, 
no valor equivalente à  R$100.000,00 (cem mil reais) - aos pais da vítima, a 
quantia de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) aos irmãos da vítima, e a quantia 
de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), (aproximadamente 450 salários 
mínimos)- ao sobrinho da vítima, corrigidas tais quantias monetariamente, a 
partir da presente data e acrescidas de juros de mora a contar da citação, nos 
moldes delineados na sentença às 571/578.  (REsp 1124471/RJ, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 01/07/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. DEVER DE INDENIZAR. SÚMULA Nº 7/STJ. 
DANOS MORAIS. DEMORA NO AJUIZAMENTO DA DEMANDA.   
Indenização por dano moral mantida em 250 salários-mínimos com  relação aos 
pais da vítima, e indenização por dano moral reduzida  para 100 salários-mínimos 
com relação ao irmão da vítima. (AgRg no Ag 1262836/RJ, Rel. MIN. RAUL 
ARAÚJO FILHO, QUARTA TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 24/06/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - ACIDENTE DE TRÂNSITO EM 
RODOVIA FEDERAL - ANIMAL NA PISTA –   
 Caracterizada a culpa do Estado em acidente envolvendo veículo e animal parado 
no meio da rodovia, pela ausência de policiamento e vigilância da 
pista.Manutenção do valor fixado nas instâncias ordinárias por dano moral, por 
não se revelar nem irrisório, nem exorbitante. Indenização por dano moral 
mantida em R$ 35.000,00 (trinta e cinco  mil reais) para cada um dos recorridos. 
(aproximadamente 70 salários mínimos). (REsp 1198534/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 
20/08/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL. MORTE DE FILHO MENOR DE 
IDADE.EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. RELAÇÃO AFETIVA 
CONTROVERSA ENTRE VÍTIMA E AUTORA. MENOR INSERIDO EM 
FAMÍLIA DIVERSA COMO SE FILHO FOSSE.   
A autora, mãe biológica do menor vítima de homicídio culposo, ajuizou ação de 
indenização em face de casal que - reconhecidamente, tanto pela sentença de 
improcedência, quanto pelo acórdão que a reformou -, acolheu o menor em sua 
residência como se filho fosse. Em razão de o filho biológico do casal réu ter 
desferido, acidentalmente, o disparo de arma de fogo que ceifou a vida do filho 
biológico da autora, pretende esta indenização por danos morais e materiais.Se, 
por um lado, a autora se distanciou de seu filho biológico nos últimos dois anos 
de sua vida, não é menos verdade que durante os outros nove anos o menor com 
ela conviveu, não sendo possível afirmar-se que inexistiu dor moral decorrente 
da perda precoce do seu filho.Com efeito, muito embora a legitimidade para 
pleitear-se indenização por danos morais, decorrentes de morte, tenha tido como 
pressuposto o grau de parentesco entre a vítima e o requerente, tal solução não é 
destituída de causa. Em realidade, a depender do grau de parentesco, presume-
se a existência de laços afetivos sólidos, cujo rompimento em razão da morte do 
querido ente gera sofrimento indenizável. Destarte, mostra-se relevante à 



determinação da legitimidade para receber indenização por dano moral, em 
última análise, e sobretudo, os laços afetivos entre a vítima, em vida, e o autor da 
ação, cuja existência é presumida em parentes próximos, porquanto nesses casos 
os fatos tidos por danosos, de regra, conseguem ingressar na esfera da dignidade 
da pessoa, causando-lhe abalo moral. Indenização por dano moral fixada em R$ 
15.000,00 (quinze mil  reais). (aproximadamente 30 salários mínimos). (REsp 
866.220/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/08/2010, DJe 13/09/2010)  
  
DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO 
INICIAL. SÚMULA Nº 362/STJ.  
Indenização por dano moral aumentada de R$ 9.000,00 (nove mil reais)  para 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). - (aproximadamente 100 salários mínimos). 
(EDcl no REsp 992.616/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 19/08/2010, DJe 22/09/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DO FILHO DOS AUTORES. 
DANOS MORAIS.   
O Tribunal de origem, ao considerar as circunstâncias do caso concreto, fixou o 
valor da indenização a título de danos morais em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais) para cada genitor pela morte do filho.- R$ 50.000,00 (aproximadamente 
100 salários mínimos). (REsp 1109674/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2010, DJe 20/09/2010)  
  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS.QUANTUM.   
No caso dos autos, majorado o valor da indenização pela decisão agravada, 
fixando-o em R$ 114.000,00, (aproximadamente 228 salários mínimos). 
considerando as particularidades do caso e a gravidade dos fatos descritos no 
acórdão recorrido, mostra-se adequado o valor fixado observando-se os critérios 
da razoabilidade e proporcionalidade. Não restam dúvidas de que, in casu, o 
Município é o responsável pelo acidente que vitimou os filhos dos apelados, haja 
vista o professor de educação física, que conduziu as crianças ao passeio, ter agido 
na qualidade de preposto do recorrente, vez que como consta em seu próprio 
depoimento, o passeio ao Rio Parnaíba (local do infortúnio) tratava-se de uma 
atividade escolar, portanto, ligada diretamente à sua função de servidor . (AgRg 
no REsp 1199113/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/10/2010, DJe 21/10/2010)  
  
AVIÃO BOEING 737-800, DA GOL LINHAS AÉREAS, E O JATO 
EMBRAER/LEGACY 600, DA EXCEL AIR SERVICE. DANO MORAL. IRMÃ DA 
VÍTIMA FALECIDA.  
Os irmãos possuem legitimidade ativa ad causam para pleitear indenização por 
danos morais em razão do falecimento de outro irmão. Restou comprovado, no 
caso ora em análise, conforme esclarecido pelo Tribunal local, que a vítima e a 
autora (sua irmã) eram ligados por fortes laços afetivos. Indenização por dano 
moral reduzida de R$ 190.000,00 (cento e  noventa mil reais) para, R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) - (aproximadamente 380 salários mínimos). 
(AgRg no Ag 1316179/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 01/02/2011)  
  



RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE PRESO NO 
ESTABELECIMENTO CARCERÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
FALHA NO SERVIÇO.   
No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos morais em R$ 
20.750,00 (vinte mil e setecentos e cinquenta reais) para cada uma das três filhas 
do de cujus não se mostra irrisório (aproximadamente 120 salários mínimos) de 
forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como a sua revisão, 
ensejam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante 
o óbice contido na Súmula 7/STJ. (AgRg no REsp 1124835/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 
11/05/2010)  
  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATROPELAMENTO. MORTE. DANO MORAL. 
FIXAÇÃO EM PATAMAR EXCESSIVO. REDUÇÃO..  
A redução do "quantum" indenizatório a título de dano moral é medida 
excepcional e sujeita a casos específicos em que for constatado abuso, tal como 
verificado no caso. In casu, tendo em vista o valor fixado no acórdão recorrido a 
título de indenização por dano moral em R$ 637.500,00 (seiscentos e trinta e sete 
mil, quinhentos reais), em razão das particularidades do caso e à luz dos 
precedentes citados desta Corte Superior, impõe-se o ajuste da indenização aos 
parâmetros adotados por este Tribunal (R$ 305.000,00) (aproximadamente 600 
salários mínimos), de modo a garantir aos lesados a justa reparação, contudo 
afastando-se, pois, a possibilidade de enriquecimento indevido (REsp 
747.474/RJ, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, julgado em 
02/03/2010, DJe 22/03/2010)   
  
INDENIZAÇÃO  - MORTE DE MENOR POR ELETROPLESSÃO - DANOS 
MORAIS - MAJORAÇÃO - NECESSIDADE, IN CASU - RECURSO IMPROVIDO.  
Indenização por dano moral aumentada de R$ 50.000,00 (cinquenta mil  reais) 
para 300 (trezentos) salários mínimos (AgRg no AgRg no REsp 1092785/RJ, Rel. 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 
02/02/2011)  
 
FALECIMENTO DE PACIENTE QUE FOI CONTAMINADO PELO VÍRUS HIV 
EM TRANSFUSÃO DE SANGUE REALIZADO EM HOSPITAL DA UNIÃO 
FEDERAL. IRRESIGNAÇÃO DA UNIÃO QUANTO AO VALOR 
INDENIZATÓRIO. RECURSO ESPECIAL DEFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO QUANTO A PRETENSÃO DE REDUZIR A INDENIZAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO 
DESPROVIDO.  
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Reparação de Danos ajuizada por MANOEL 
SANTIAGO PEREIRA e SEVERINA ANTONIA PEREIRA em face da UNIÃO e do 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando o ressarcimento pelos danos 
ocasionados pela contaminação de seu filho com o vírus da AIDS por transfusão 
sanguínea nas dependências do Hospital da Lagoa, integrante da Unidade 
Federal. Fato este que resultou no seu falecimento, aos 11 anos de idade. 6.
 Ademais, a quantificação do dano moral deve adequar-se às circunstâncias 
do caso sob exame, pautando-se pela razoabilidade, pelo caráter preventivo e 
repressivo-pedagógico para o seu causador, de modo a evitar que represente uma 
nova ofensa à vítima, e levando em consideração a situação socioeconômica das 



partes. Indenização fixada em 400 salários mínimos. 7. Agravo Interno da 
UNIÃO desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp 1176700/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/06/2017, DJe 14/06/2017)  
  
VALOR DOS DANOS MORAIS ARBITRADOS. TERMO FINAL E REVERSÃO 
DO PENSIONAMENTO. DESPESAS COM SEPULTAMENTO DA VÍTIMA. 
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ.  
3. Mostra-se de acordo com os parâmetros da jurisprudência do STJ a 
indenização estabelecida no equivalente a 450 (quatrocentos e cinquenta) 
salários mínimos a família de vítima fatal de acidente de trânsito. (AgRg no 
AREsp 113.612/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 06/06/2017)  
 
HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. PACIENTE. MORTE. DANOS MORAIS. 
MONTANTE. EXAGERO. REDUÇÃO. POSSIBILIDADE   
No caso concreto, afigura-se exagerada a indenização em 1600 salários mínimos 
para cada recorrido, marido e filho da vítima, morta por outro paciente 
psiquiátrico, enquanto encontrava-se internada no hospital. Redução para o valor 
global de R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil reais)- 
(aproximadamente 500 salários mínimos)- com juros da data do evento e 
correção desta data.  (REsp 825.275/SP, Rel. Ministro FERNANDO 
GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 08/03/2010)  
 


